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SERVIÇOS DE TERCEIROS MESES/DESEMBOLSO 

Nº Descrição do item Finalidade/Justificativa Quant. 
Valor 

unitário (R$) 
Valor total (R$) 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

1 
Manutenção e reparo de 
equipamentos 

Eventuais reparos de equipamentos que 
estão sendo utilizados no projeto 

1  R$ 30.000,00   R$ 30.000,00  X                        

2 Montagem de estruturas  
Adaptação e proteção do espaço para 
instalação dos equipamentos e ensaios. 

1  R$ 20.000,00   R$ 20.000,00  X                        

3 

Serviços de aquisição de 
imagens microscópicas no 
Centro de Aquisição e 
Processamento de Imagens da 
UFMG - Centro de Microscopia 

Utilização de microscópio de 
fluorescência para leitura das lâminas no 
teste de Micronúcleos in vitro 

1  R$ 13.510,00   R$ 13.510,00  X                        

4 
Calibração de equipamentos, 
vidrarias e aparatos 
instrumentais 

Garantir a confiabilidade dos resultados 1  R$   6.300,00   R$ 6.300,00  X                        

5 Aluguel de veículos 

Aluguel de veículo para 

acompanhamento da coleta das 

amostras - Veículo intermediário, motor 

acima 1.4  (Tipo Logan, Voayge, FordKa, 

Hb20, etc). Necessário para 

acompanhamento de coleta de amostras 

nos pontos 12 pontos selecionados. 

Considerou-se 5 diárias para cada coleta 

de amostras na região de Brumadinho 

(pontos PB01, PB02, PB09,  FC2, FC6, 

P1, P5, P9, P10, P14). Nos ponto P20 e 

PB24 devido a distância (aprox. 170km) 

previu-se 3 diárias por campanha de 

coleta. Totalizando 8 diárias por 

campanha x 4 campanhas. 

32 R$ 101,60   R$ 3.251,20  X      X       X       X 
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SERVIÇOS DE TERCEIROS MESES/DESEMBOLSO 

Nº Descrição do item Finalidade/Justificativa Quant. 
Valor 

unitário (R$) 
Valor total (R$) 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

6 

Contratação de empresa ou 

pessoa física para transporte 

de organismos certificados de 

Zebrafish (Danio Rerio) 

Transporte de organismos certificados 

para início dos ensaios com Zebrafish 
5  R$ 1.000,00   R$ 5.000,00  X                        

SUB-TOTAL SERVIÇOS DE TERCEIROS R$78.061,20                         
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BOLSAS MESES/DESEMBOLSO 

Nº Categoria Nome 
C.H. 

semanal 
Valor da 

Bolsa 
Valor total (R$) 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

1 Professor pesquisador (P2)  Camila Costa de Amorim Amaral 6 R$7.030,08  R$ 84.360,96  
 

X  X X X X X X X X X X X 

2 Professor pesquisador (P2)  Maria Clara Vieira Martins Starling 6 R$7.030,08  R$ 84.360,96  
 

X  X X X X X X X X X X X 

3 Professor pesquisador (P2)  Carlos Alberto Tagliati 4 R$4.686,72  R$ 56.240,64  
 

X  X X X X X X X X X X X 

4 Professor pesquisador (P2)  Gilcinéia de Cassia Santana 6 R$7.030,08  R$ 84.360,96  
 

X  X X X X X X X X X X X 

5 Professor pesquisador (P2)  Kleber Campos Miranda Filho 6 R$7.030,08  R$ 84.360,96  
 

X  X X X X X X X X X X X 

6 Pós-Doutorado Júnior (P4)  a ser selecionado 30 R$6.290,06  R$ 75.480,75  
 

X  X X X X X X X X X X X 

7 Pós-Doutorado Júnior (P4)  Beatriz Gasparini Reis 30 R$6.290,06  R$ 75.480,75  
 

X  X X X X X X X X X X X 

9 Técnico Mestre (P5)  a ser selecionado 20 R$3.946,71  R$ 47.360,52  
 

X  X X X X X X X X X X X 

10 Técnico Mestre (P5)  a ser selecionado 40 R$7.893,42 R$ 94.721,04 
 

X  X X X X X X X X X X X 

 11 Técnico Graduado (P6) Mayra Thais Menezes 30 R$5.550,06  R$ 66.600,72  
 

X  X X X X X X X X X X X 

12 
Bolsista Estudante de 
Doutorado (D1)  

João Paulo Silva Lorenzini 15 R$4.736,10  R$ 56.833,20  
 

X  X X X X X X X X X X X 

SUB-TOTAL BOLSAS R$810.161,46                         
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PASSAGENS E DIÁRIAS MESES/DESEMBOLSO 

Nº Descrição do item Finalidade/Justificativa Quant. 
Valor 

unitário 
(R$) 

Valor total (R$) 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

1 Diárias  

Diárias para acompanhamento de coleta de 

amostras nos 12 pontos selecionados. 

Considerou-se 5 diárias para cada coleta de 

amostras na região de Brumadinho (pontos 

PB1, PB2, PB7, FC2, FC6, P1, P5, P9, P10, 

P14). Nos ponto P20 e PB24 devido a 

distância (aprox. 170km) previu-se 3 diárias 

por campanha de coleta. Totalizando 8 diárias 

por campanha x 4 campanhas. 

32  R$ 177,00   R$ 5.664,00  
 

X  
    X       X       X 

SUB-TOTAL PASSAGENS E DIÁRIAS R$5.664,00                         

  

SUB-TOTAL GERAL R$1.741.255,06             

TAXAS RESOLUÇÃO 10/95 - UNIDADE (10%) R$197.869,89             

TAXAS RESOLUÇÃO 10/95 - UFMG (2%) R$39.573,98             

TOTAL GERAL COM AS TAXAS R$1.978.698,93             
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1. DADOS CADASTRAIS 
 

Denominação 

 

Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa – Fundep 

 

Endereço 

 

Av. Presidente Antônio Carlos, 6627 – Unidade Administrativa II – Pampulha Cep 31 270-901 

– Caixa Postal 6990 - Belo Horizonte – MG 

Telefone: (31) 3409.6572  

E-mail: novosprojetos@fundep.ufmg.br 

Home page: http://www.fundep.ufmg.br 

 

Dirigente 

 

Prof. Alfredo Gontijo de Oliveira – Presidente  

 

Constituição 

 

A Fundep é uma entidade de direito privado, sem fins lucrativos, com sede e foro na cidade 

de Belo Horizonte. Foi instituída por escritura pública em 28 de fevereiro de 1975, no 

Cartório do 1º Ofício de Notas (Tabelião Ferraz), à folha 01 do livro 325 B, devidamente 

aprovada pela Curadoria de Fundações (Ministério Público) em 30 de janeiro de 1975. 

Registrada no Cadastro Nacional da Pessoas Jurídica, sob o número 18.720.938/0001-41 e 

com registro no Cartório Jero Oliva, no Livro A 42, Folhas 83v., sob o número de ordem 

29.218, em 13 de fevereiro de 1975. 

Declarada de “Utilidade Pública” pela Lei nº 7.075, do Governo do Estado de Minas Gerais, 

de 28.09.77 e pela Lei nº 2.958, da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, rege-se pelas 

normas de seu estatuto. 
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2. HISTÓRICO 
 

Na década de setenta, professores da Universidade Federal de Minas Gerais empenharam-

se, com êxito, na constituição de uma fundação de apoio para as atividades acadêmicas de 

pesquisa, extensão e de desenvolvimento tecnológico. Fazia-se necessária a criação de um 

instrumento ágil, dotado de estrutura operacional especializada e adequada às 

necessidades de captação e gestão dos projetos da Universidade. 

A Fundep – Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa – foi então criada no dia 29 de 

novembro de 1974, por aprovação do Conselho Universitário da UFMG, como entidade de 

direito privado, com personalidade jurídica própria e autonomia financeira e administrativa. 

Em sua relação com o ambiente externo, as IFES (Instituição Federal de Ensino Superior) e 

ICTs (Institutos de Ciência e Tecnologia) tanto podem atuar em projetos próprios quanto 

participar conjuntamente de projetos com outros órgãos e entidades, e ainda, prestar 

serviços. 

A Fundep, neste contexto e amparada pela Lei Federal 8.958/94 e seus decretos, cumpre 

funções específicas, complementares àquelas da UFMG e demais apoiadas, especializando-

se no conhecimento de políticas de atuação e procedimentos das agências de financiamento 

e fomento, zelando para que os projetos contemplem os objetivos de todos os partícipes e 

atuando como gestora administrativo-financeira das atividades acadêmicas de pesquisa, 

ensino, extensão e desenvolvimento tecnológico da UFMG e de vários outros Institutos e 

Centros de Pesquisa. 

Em decorrência de sua experiência e excelência reconhecida como gestora de Projetos da 

UFMG em cumprimento à sua finalidade estatutária de cooperar com outras instituições nos 

campos da ciência, pesquisa e cultura em geral, em conformidade com a Portaria 

Interministerial 191 de 2012, a Fundep hoje tem autorização do MEC/MCTI e atua como 

Fundação de Apoio das seguintes instituições:  

UFMG - Universidade Federal de Minas Gerais 

AMAZUL - Amazônia Azul Tecnologias de Defesa 

CETEM - Centro de Tecnologia Espacial 

CETENE  - Centro de Tecnologia Estratégica do Nordeste 

CNEN - Comissão Nacional de Energia Nuclear 

CPRM - Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - Serviço Geológico do Brasil 

EBSERH/UFRN - Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares na Universidade Federal do 

Rio Grande do Norte 

UNIFAL - Fundação de apoio à Universidade Federal de Alfenas 

EBSERH/HC UFMG - Hospital das Clínicas da Universidade Federal de Minas Gerais 

HUMAP-UFMS-EBSERH - Hospital Universitário Maria Aparecida Pedrossian 

IBICT - Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 

ICMBIO  - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

IAE - Instituto de Aeronáutica e Espaço 

IEAv - Instituto de Estudos Avançados 

IFI - Instituto de Fomento e Coordenação Industrial 

IFMG - Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais 
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INCA - Instituto Nacional de Câncer 

INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 

INPA - Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia 

INPE - Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

INT - Instituto Nacional de Tecnologia 

INSA - Instituto Nacional do Semiárido 

ITA - Instituto Tecnológico de Aeronáutica 

LNA - Laboratório Nacional de Astrofísica 

MPEG - Museu Paraense Emílio Goeldi 

NIT-MB - Núcleo de Inovação Tecnológica da Marinha do Brasil 

ON - Observatório Nacional 

UNILA - Universidade Federal da Integração Latino-Americana 

UFAL - Universidade Federal de Alagoas 

UFOP - Universidade Federal de Ouro Preto 

UFSM - Universidade Federal de Santa Maria  

UFABC - Universidade Federal do ABC 

 

QUALIFICAÇÃO FUNDEP 

 

Com uma estrutura operacional altamente especializada, a Fundep atua como gestora 

administrativo-financeira das atividades acadêmicas de pesquisa, ensino, extensão e 

desenvolvimento tecnológico da UFMG e demais Centros de Pesquisa, além de prestar 

serviços a órgãos públicos e privados, e realizar concursos públicos. 

Através de sua expertise em gestão administrativa e financeira de projetos a FUNDEP vem 

contribuindo para o desenvolvimento da sociedade tanto no setor público quanto no setor 

privado, priorizando a busca do conhecimento dentro da UFMG e a transferência do mesmo 

para o mercado. 

A Fundação também atua como interface entre as organizações públicas e privadas, nas 

negociações e nas contratações de projetos, buscando tecnologias e inovações dentro das 

Universidades e/ou por meio de parcerias. 

Entre 2014 e 2017 foram mais de 1,2 bilhões de reais movimentados em projetos de ensino, 

pesquisa e extensão, sendo tudo isso possível a partir de uma estrutura robusta, qualificada 

e tecnologicamente avançada, onde as demandas administrativas e operacionais do projeto 

são realizadas através de um sistema on-line, disponível 24 horas por dia e acessível de 

qualquer parte do mundo, seja através do computador, tablete ou smartphone.  

Possuímos um portal de compras próprio, garantindo economia e agilidade nas aquisições. 

A Fundep disponibiliza serviço de importação especializado sendo credenciada junto ao 

CNPq, no âmbito da Lei Federal n º 8.010/90, para efetuar importação de equipamentos e 

materiais destinados à pesquisa científica e tecnológica, com isenção de tributos, sendo a 

segunda maior importadora do Estado de Minas Gerais em volume de recursos e a primeira 

em número de itens importados. 
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A Fundação é gestora do Embrapii DCC e INT e operadora do Sibratec Redes de Centros de 

Inovação em Nanomateriais, Nanocompósitos e em Nanodispositivos e Nanosensores. 

Ao apoiar os parceiros na busca pela inovação, realizando uma eficiente gestão dos projetos 

de pesquisa, inovação, ensino e extensão, a Fundep se revela uma importante agente no 

processo de PD&I no Brasil.  

Nosso relatório de atividades está disponível em nossa página na Internet. 

 

 

Estrutura de Governança 

 

O corpo gestor da Fundep é composto pelos conselhos Fiscal, Curador e Diretor, sendo 

presidida pelo Presidente do Conselho Diretor, o Prof. Dr. Alfredo Gontijo de Oliveira. Por 

exigência estatutária, as demonstrações contábeis da Fundep são auditadas regularmente. 

Atualmente a empresa de Auditoria contratada é a Fernando Motta e Associados. Além da 

empresa de auditoria, a Fundep tem as contas analisadas pelos seus Conselhos Curador e 

Fiscal, bem como pelo Conselho Universitário da Universidade Federal de Minas Gerais. 

Depois de apreciada pelo Conselho Curador, a prestação de contas é encaminhada ao órgão 

competente do Ministério Público de Minas Gerais. Ver o Art. 26º do Estatuto da Fundep. 

 

Processos Certificados 

 

Os processos da Fundep referentes à gestão de projetos, apoio institucional, prestação de 

serviços e outros foram avaliados pelo Conselho de Acreditação Holandês – Raad voor 

Accreditatie (Rva) em junho de 2018 que os atestou em conformidade aos requisitos 

estabelecidos pela norma ISO 9001:2015. 
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3. DESCRIÇÃO DA PROPOSTA 
 

3.1. Objeto 

Prestação de serviços técnicos especializados, para dar apoio ao projeto “ANÁLISE 

ECOTOXICOLÓGICA EM ÁGUA SUPERFICIAL”, sob coordenação da Profa. Camila Amorim, 

recomendado pelo Comitê Técnico Científico do Projeto Brumadinho, no valor de R$ 

1.978.698,93 (um milhão, novecentos e setenta e oito mil, seiscentos e noventa e oito reais 

e noventa e três centavos), no âmbito da Lei n. º 8-958 e Termo de Cooperação Técnica n° 

037/19.  

3.2. Justificativa 

Ente de cooperação da UFMG, a FUNDEP é capaz de agilizar o desenvolvimento das 

atividades do projeto em questão, pois é dotada de estrutura operacional especializada e 

adequada às necessidades da Universidade Federal de Minas Gerais. Atuando como 

interface junto aos vários agentes que participarão do projeto, a FUNDEP poderá zelar para 

que o referido trabalho contemple seus objetivos e metas. 

3.3. Detalhamento dos Serviços 

3.1. Gerenciar o recebimento de recursos destinados à realização da proposta em questão: 

 Efetuar pagamentos comandados pela (o) Coordenador(a), utilizando-se dos 

recursos previstos; 

 Monitorar e acompanhar administrativamente e analiticamente o cronograma 

físico-financeiro; 

 Adquirir materiais e serviços, contratar pessoal especializado, administrar de forma 

contábil e financeira e prestar contas dos recursos; 

 Recolher os impostos, taxas, contribuições e outros encargos porventura devidos 

em decorrência do projeto, apresentar os respectivos comprovantes ao setor 

competente da (o) ESCOLA DE ENGENHARIA; 

 Contratar, fiscalizar e pagar pessoal, porventura necessário à execução do objeto da 

proposta; 

 Aplicar no mercado financeiro, através de instituições oficiais, os recursos 

administrados, devendo posteriormente revertê-los para o projeto, junto com o 

respectivo rendimento; 

 Transferir, de imediato, à (o) ESCOLA DE ENGENHARIA, a posse e uso dos materiais 

de consumo e bens duráveis adquiridos para execução da proposta; 

 A Fundep disponibilizará ao Comitê Técnico Científico relação de bens 

permanentes adquiridos no Projeto e Subprojetos para que este recomende a 

Reitoria da UFMG a destinação dos equipamentos; 

 Formalizar doação sem qualquer encargo, ao final da execução da Proposta do 

Projeto Brumadinho UFMG, dos bens duráveis, adquiridos para execução 

da proposta para unidade indicada pela Reitoria da UFMG, conforme Termo de 

Cooperação Técnica n° 037/19; 
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 Restituir ao Juízo, ao final do projeto, se for o caso, eventual saldo remanescente, 

monetariamente corrigido e acrescido dos rendimentos percebidos; 

 Solucionar, judicialmente ou extrajudicialmente, quaisquer litígios com terceiros, 

decorrentes da execução desta proposta; 

 Conceder bolsas de pesquisa e extensão de acordo com a Lei n.º 8.958 e Termo de 

Cooperação Técnica n° 037/19, quando for o caso. 

 

• Oferecer serviço de acesso direto para o coordenador, disponibilizando software 

próprio, via Internet, que permite acessar a qualquer momento, de qualquer lugar, os 

dados relativos ao projeto, composto dos seguintes módulos: 

 Módulo Financeiro: 

- Extrato “inteligente”, via Internet / e-mail 

- Balancetes 

- Faturas 

- Demonstrativo de despesas  

- Prestação de contas 

 Módulo compras 

- Controle de solicitações de compras nacionais e importadas 

- Custo de importação 

- Autorização e justificativa para aquisição de bens 

 Módulo pessoal 

- Custo de pessoal 

 

• Responsabilizar-se por: 

 Prestar os serviços na forma e condições definidas no projeto, responsabilizar-se 

pela sua perfeita e integral execução; 

 Responder pelos prejuízos causados à (o) ESCOLA DE ENGENHARIA, em razão de 

culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos; 

 Respeitar e fazer com que seu pessoal cumpra as normas de segurança do trabalho 

e demais regulamentos vigentes nos locais em que estiverem trabalhando; 

 Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora da (o) 

ESCOLA DE ENGENHARIA, atendendo prontamente às observações por ele 

apresentadas; 

 

• Oferecer estrutura gerencial e operacional com pessoal especializado para acompanhar 

individualmente os processos e atender coordenadores. 

 Disponibilizar ao coordenador, via Internet, formulários on line, para solicitações de 

serviços. 

 Responsabilizar-se pela guarda dos documentos relativos a proposta; 

 Disponibilizar para a proposta sistema de gestão (software) com os módulos – compras, 

financeiro, pessoal, cursos e eventos, integrados para dar maior segurança, 

transparência, rapidez e confiabilidade aos processos. 

 Observar rigorosamente o disposto na Lei 8958 de 1994 e ao Decreto 8241 de 2014. 
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4. RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
 

O gerenciamento das atividades acima propostas ficará a cargo da CIA – Centro Integrado de 
Atendimento Fundep. 
 

5. VALOR DA PROPOSTA  
 

Para a execução das atividades previstas nesta proposta, a Contratante pagará á Fundep a 

importância de R$ 197.869,90 (cento e noventa e sete mil, oitocentos e sessenta e nove reais e 

noventa centavos), referente a remuneração pelos serviços prestados, conforme anexo I). 

  

6. PRAZO DE EXECUÇÃO 
 

O prazo estimado para realização do serviço proposto será definido no contrato a ser firmado 

entre as partes. 

 

7. APROVAÇÃO DA PROPOSTA 
 

Em caso de aprovação da presente Proposta, solicitamos a emissão ou o pedido de emissão do 

contrato por parte da FUNDEP. 

 

8. VALIDADE DA PROPOSTA 
 

Esta proposta tem a validade de 30 (trinta) dias a contar de sua data de assinatura. 

Belo Horizonte, 30 de julho de 2020 

 

____________________________ 

Prof Alfredo Gontijo de Oliveira 

Presidente 

 

 

ALFREDO GONTIJO DE 
OLIVEIRA:04512421653

Assinado de forma digital por 
ALFREDO GONTIJO DE 
OLIVEIRA:04512421653 
Dados: 2020.07.30 09:36:23 -03'00'
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Anexo I 
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Universidade Federal de Minas Gerais 
Escola de Engenharia da UFMG 

Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental  
 

 

Prof. Camila Costa de Amorim Amaral 
Av. Antônio Carlos, 6627 - Bloco 1 - Sala 4627 - 31270-901 - Belo Horizonte - MG - BRASIL 

Tel.: +55 31 34093677- camila@desa.ufmg.br 

 

Belo Horizonte, 23 de Julho de 2020. 

 

Ao Comitê Científico (CTC) do Projeto Brumadinho UFMG 

Prezados membros do Comitê, 

 

Apresento em anexo a proposta alterada do Sub-projeto “ANÁLISE ECOTOXICOLÓGICA 
EM ÁGUA SUPERFICIAL”, submetida no âmbito da Chamada Interna Induzida n. 15/2019 
do Edital Brumadinho-UFMG, adequado às sugestões feitas pelas partes nas reuniões 
dos dias 03/07 e 14/07 de 2020. As adequações consistem, em síntese, na alteração na 
metodologia e orçamento para aquisição de organismos teste certificados e alterações 
decorrentes dos pontos de coleta a fim de atender ao Anexo III da Retificação da 
Chamada 11 de 21/11/19. 

Cordialmente, 

 

 

Camila Costa de Amorim Amaral – Coordenadora 
Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental, Escola de Engenharia 
Universidade Federal de Minas Gerais 

camila@desa.ufmg.br 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Justiça de Primeira Instância  

Comarca de BELO HORIZONTE / 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte

 

PROCESSO Nº 5084461-07.2020.8.13.0024

CLASSE: [CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

ASSUNTO: [Mineração]

AUTOR: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ESTADO DE MINAS GERAIS, MINISTÉRIO
PÚBLICO - MPMG

RÉU: VALE S/A

Decisão em frente.

BELO HORIZONTE, 13 de agosto de 2020

 

 

Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30380-900
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COMARCA DE BELO HORIZONTE 

2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS 

 

Autos do Processo n.º 5010709-36.2019.8.13.0024 
Tutela Antecipada Antecedente 
Autor: Estado de Minas Gerais e outros 
Ré: Vale S/A 
 
Autos do Processo n.º 5026408-67.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (decorrente da tutela antecipada antecedente) 
Autores: Estado de Minas Gerais e outros 
Ré: Vale S/A 
 
Autos do Processo n.º 5044954-73.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Danos Ambientais) 
Autor: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
Ré: Vale S/A 
 
Autos do Processo n.º 5087481-40.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Danos Econômicos) 
Autor: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
Ré: Vale S/A 
 
Anexos de Pesquisas Científicas 
Autos do Processo n.º 5071521-44.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Comitê Tecnico Cientifico Universidade Federal de Minas Gerais) 
Autos do Processo n.º 5036162-96.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 1) 
Autos do Processo n.º 5036254-74.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 2) 
Autos do Processo n.º 5036296-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 3) 
Autos do Processo n.º 5036339-60.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 4) 
Autos do Processo n.º 5036393-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 5) 
Autos do Processo n.º 5036446-07.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 6) 
Autos do Processo n.º 5036469-50.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 7) 
Autos do Processo n.º 5095952-11.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 8) 
Autos do Processo n.º 5067527-71.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 9 e 11) 
Autos do Processo n.º 5036492-93.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 10) 
Autos do Processo n.º 5103682-73.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 12) 
Autos do Processo n.º 5084381-43.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 14) 
Autos do Processo n.º 5084461-07.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 15) 
Autos do Processo n.º 5036520-61.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 16) 
Autos do Processo n.º 5095951-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 17 e 19) 
Autos do Processo n.º 5095953-93.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 18 e 21) 
Autos do Processo n.º 5103712-11.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 20) 
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Autos do Processo n.º 5103732-02.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 25) 
Autos do Processo n.º 5103738-09.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 26) 
Autos do Processo n.º 5095925-28.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 37) 
Autos do Processo n.º 5095929-65.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 38) 
Autos do Processo n.º 5095934-87.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 41 e 42) 
Autos do Processo n.º 5095936-57.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 43 
Autos do Processo n.º 5095938-27.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 45) 
Autos do Processo n.º 5095954-78.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 46) 
Autos do Processo n.º 5095956-48.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 47) 
Autos do Processo n.º 5095958-18.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 58)                      
Autos do Processo n.º 5095960-85.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 60) 

 

Autos do Processo n.º 5084461-07.2020.8.13.0024 (Chamada 15) 

Intime-se as partes para apresentação de quesitos no prazo de 5 dias uma vez que as 

reuniões técnicas com os Coordenadores do Projeto apresentado e a Coordenação do Projeto 

Brumadinho-UFMG ocorreram em 03/07/20 e 14/07/2020. 

Decorrido o prazo da apresentação de quesitos, retornem conclusos. 

Belo Horizonte, data e hora do sistema.  

ELTON PUPO NOGUEIRA 

Juiz de Direito do Estado de Minas Gerais 
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PROCESSO Nº 5084461-07.2020.8.13.0024
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 2ª VARA DA 
FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS DA COMARCA DE BELO HORIZONTE 
 
 
 
 
 
 
 
ACP 5084461-07.2020.8.13.0024 – CHAMADA PÚBLICA 15: “Análise 

ecotoxicológico em água superficial.” 

 
O ESTADO DE MINAS GERAIS, a DEFENSORIA PÚBLICA DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS, a DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO, o 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS e o MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL, por meio dos órgãos de execução subscritos, vêm, 
respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, requerer a extensão do prazo para a 
apresentação dos quesitos e indicação dos assistentes técnicos, conforme determinado 
na decisão ID 330271856, para 30 (trinta) dias, tendo em vista sua simultaneidade com 
vários estudos já em curso, bem como o fato de a reunião prévia se tratar apenas de um 
esclarecimento sobre os trabalhos que serão desenvolvidos, além da complexidade da 
matéria objeto do exame. 
 

Pede deferimento. 
 
Belo Horizonte, 14 de agosto de 2020. 

 
 
 

Lyssandro Norton Siqueira 
Procurador do Estado 

OAB/MG 68.720 - MASP 598.207-9 

Cássio Roberto dos Santos Andrade 
Procurador do Estado 

OAB/MG 56.602 - MASP 370.296-6 
 
 
 
 

Andressa de Oliveira Lanchotti 
Promotora de Justiça 

 
 
 
 

Carolina Morishita Mota Ferreira 
Defensora Pública 

 
 
 

André Sperling Prado 
Promotor de Justiça 

 
 
 

Lígia Prado da Rocha 
Defensora Pública Federal 

 

CAROLINA MORISHITA 
MOTA FERREIRA:855

Assinado de forma digital por 
CAROLINA MORISHITA MOTA 
FERREIRA:855 
Dados: 2020.08.24 09:55:35 -03'00'
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Edmundo Antônio Dias Netto Júnior 
Procurador da República 
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EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS 

DA COMARCA DE BELO HORIZONTE 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 5084461-07.2020.8.13.0024 

 

  VALE S.A., nos autos do incidente instaurado no âmbito da 

ação civil pública n° 5026408-67.2019.8.13.0024, com a finalidade de 

tratar da Chamada Pública de Projeto da UFMG nº 15, vem, por seus 

advogados abaixo assinados, em atenção ao r. despacho de ID 

330271856, indicar como seu assistente técnico a Universidade Federal 

de Lavras, representada pelo Sr. Vice Reitor José Roberto Soares 

Scolforo, que pode ser contatado no telefone (35) 3829-1502, e 

através do e-mail reitoria@ufla.br e josescolforo@gmail.com, tendo 

como endereço o Campus Universitário, Prédio da Reitoria, Lavras, 

Minas Gerais, CEP 37200-900.  
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   Embora a referida Chamada ainda não tenha sido aprovada, a 

VALE requer, ainda, a juntada do rol de quesitos anexo (doc. 1), 

protestando desde já pela apresentação de quesitos suplementares, na 

forma do art. 469 do Código de Processo Civil, caso necessário. E, 

pede, por fim, seja cientificada da data e local designados para o 

início da realização da perícia, para que seus assistentes técnicos 

possam acompanhar as diligências, na forma dos arts. 466, §2º, e 474, 

ambos do Código de Processo Civil, sob pena de nulidade. 

 

Nestes termos, 

P.deferimento. 

Belo Horizonte, 28 de agosto de 2020. 

 

 

Sergio Bermudes 

OAB/MG 177.465 

Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

OAB/MG 177.504 

 

 

Fabiano Robalinho Cavalcanti 

OAB/MG 176.848 

Marcelo Gonçalves 

OAB/RJ 108.611 

 

 

Wilson Pimentel 

OAB/MG 177.418 

Caetano Berenguer 

OAB/MG 177.466 

 

 

Pedro Henrique Carvalho 

OAB/RJ 147.420 

Marcos Mares Guia 

OAB/MG 177.628 

 

 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/MG 177.420 

Carolina Simoni 

OAB/MG 177.419 

 

 

Ana Julia Grein Moniz de Aragão 

OAB/RJ 208.830 

Paola Prado 

OAB/RJ 210.891 

 

 

 

 

 

 

Ana Victoria Pelliccione da Cunha 

OAB/RJ 215.098 

Ana Clara Marcondes 

OAB/MG 192.095 
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Avaliação Técnica e Científica 

 

 

Chamadas 14 e 15 

 

 

Equipe Meio Físico 

 

 

Agosto/2020 
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Na Chamada 14 será avaliada a presença de compostos orgânicos na água 

subterrânea, em 144 pontos, conforme plano amostral do CTC do Projeto Brumadinho-

UFMG. O objetivo geral e meta final da proposta é determinar 62 analitos previstos na 

Resolução CONAMA 396/2008. Diante da proposta apresentada, apresenta-se alguns 

questionamentos: 

 

1. Queira o Sr. Perito explicar porque a chamada não contempla a 

verificação/quantificação de possíveis alterações na dinâmica da disponibilidade 

de água subterrânea passível de explotação, por meio de ensaios de vazão 

específica, já que a qualidade da água subterrânea está ligada ao processo de 

recarga do aquífero e, por seguinte, sua disponibilidade. 

2. Cientes que as características de produção de águas e a qualidade da água dos 

poços obtidas anteriormente ao rompimento da barragem podem ter sido 

alteradas, pergunta-se ao Sr. Perito se os testes de bombeamento dos referidos 

poços apresentados ao Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), por 

ocasião da obtenção da outorga não serão investigados. 

3. Queira o Sr. Perito esclarecer como as avaliações estabelecidas na chamada 14 

farão a inter-relação dos valores observados com os riscos atuais e futuros para 

os diferentes usos das águas subterrâneas na região? 

4. Queira o Sr. Perito esclarecer como as avaliações estabelecidas na chamada 14 

irão possibilitar a proposição de uma classificação dessas águas, quanto à sua 

qualidade, para serem utilizadas em irrigação e sua adequabilidade para uso na 

dessedentação de animais e na atividade agrícola? 
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5. No texto do projeto é exposto que não há dados sobre a qualidade da água dos 

poços de água subterrânea outorgados pela SEMAD (Secretaria de Estado de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Estado de Minas Gerais). 

Contaminações por contaminantes orgânicos como pesticidas, por exemplo, 

podem ser procedentes de áreas exploradas para a agricultura. Pergunta-se, 

então, ao Sr. Perito, como pretende-se estabelecer a relação entre o projeto 

apresentado, o rompimento da barragem e o consequente espalhamento dos 

rejeitos armazenados, com possíveis detecções de concentrações anômalas dos 

compostos orgânicos buscados e/ou encontrados nas amostras de água 

subterrânea? Serão utilizados no estudo relatórios que apresentem a 

caracterização física e química do rejeito, tal como se encontrava quando 

armazenado nas barragens? Devido à baixa velocidade de escoamento na zona 

insaturada do solo, aliada a grandes distâncias a serem percorridas pela água até 

a efetivação da recarga dos aquíferos, não poderiam ser utilizados métodos 

geocronológicos para verificação da idade da água subterrânea amostrada? 

6. É prevista a análise de amostras de água captadas em 144 poços, definidos de 

acordo com o plano amostral determinado pelo Comitê Técnico Científico 

(CTC) da UFMG do Projeto Brumadinho-UFMG na Chamada Pública Induzida 

10/2019. Poços de exploração de águas subterrâneas que apresentem problemas 

ou danos estruturais podem sofrer contaminações diversas, inclusive, por meio 

de escoamento superficial. Dessa forma, os resultados obtidos não refletiriam de 

forma verdadeira a qualidade da água subterrânea na zona de influência do poço. 

Vê-se, então, a necessidade de uma avaliação prévia de todos os poços a serem 

utilizados como pontos amostrais, a fim de determinar se a água analisada possui 

características físicas, químicas e microbiológicas compatíveis com a água do 
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aquífero por eles explorados. Diante do exposto, queira o Sr. Perito esclarecer 

como será feita tal avaliação.  

7. Queira o Sr. Perito esclarecer como será garantida a qualidade da amostra 

retirada se esta estiver contaminada por avaria do poço, o que não garante sua 

integridade conforme exigido pelas normas NBR 12212/2017 e NBR 

12244/2006 (e normas complementares)? Qual medida será tomada quanto ao 

plano amostral? Será feita a coleta de amostras do aquífero em locais adjacentes 

aos poços identificados com avarias, de forma a inferir sobre a possível causa de 

contaminação? 

8. Quais variáveis físicas e químicas de qualidade da água serão medidas in situ e 

qual o procedimento será adotado para calibração da sonda multiparâmetros? 

Ainda, como será realizado o estabelecimento de relação entre as variáveis 

físicas e químicas de qualidade da água e a presença dos compostos orgânicos 

porventura determinados nas amostras?  

9. Considerando que o rejeito não apresenta características orgânicas, queira o Sr. 

Perito esclarecer se a necessidade de análise e a quantificação de compostos 

orgânicos em água subterrânea está relacionada com a possibilidade de fontes de 

poluição contínua com NAPLs (non-aqueous phase liquids) que estejam 

enterrados (soterrados pelo acúmulo de rejeitos)? Considerando essa hipótese e 

que a Vale S.A. vem produzindo dados auditados mensalmente pela AECOM, 

pergunta-se ao Sr. Perito se os dados serão utilizados na condução da chamada 

14. 

10. Queira o Sr. Perito esclarecer se será realizada uma análise teórica da reatividade 

das substâncias a serem analisadas nas águas subterrâneas, considerando 
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informações sobre o fator de retardamento (R), coeficiente de distribuição (Kd), 

coeficiente de partição octanol-água (Kow) e pressão de vapor (PV)? Esse 

esforço poderia reduzir o número de análises target, de acordo com as 

características dos contaminantes (a influência da volatilidade já está citada no 

documento da Chamada 14) e a presença de matéria orgânica, que tende a ser 

elevada em áreas de fundo de vale (onde escoam cursos d’água), e pode ter sido 

carreada pela passagem da lama. Assim seriam avaliados o risco de 

contaminação e a mobilidade no solo/lama. 

11. Queira o Sr. Perito esclarecer sobre os tipos de aquíferos que serão amostrados. 

Especificamente, pergunta-se: os 144 pontos de amostragem de água subterrânea 

são de aquíferos livres? Pois, caso haja poços tubulares profundos, será 

necessária uma adequação da metodologia de amostragem seguindo as 

recomendações da NBR 15847 e levando em consideração aspectos como Purga 

por Volume Determinado, Purga Baixa Vazão, Purga Mínima e Amostragem 

Passiva. 

12. A Chamada 10 tinha o objetivo de “Coletar amostras de água subterrânea da 

bacia do rio Paraopeba para determinações de metais, metaloides, 

microrganismos termotolerantes, Escherichia coli e compostos orgânicos”. 

Entretanto, essa foi retificada, retirando-se o objetivo de coleta para análise de 

“compostos orgânicos”. Já a Chamada 14 tem como objetivo específico 

“Determinar compostos orgânicos da Norma CONAMA 396 em amostras de 

água subterrânea da bacia do Rio Paraopeba coletadas segundo plano amostral 

do Subprojeto 10/2019”, não fazendo menção à forma (plano amostral e 

condições de coleta) e nem justificativa para a coleta das amostras com a 

finalidade de determinação de compostos orgânicos. Como a amostragem tem 

interferência direta nos resultados analíticos, ficam alguns questionamentos. 
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Assim, queira o Sr. Perito esclarecer como se dará a contratação de terceiros 

para amostragem? Há exigência que seja comprovadamente empresa com 

expertise no tema? As empresas designadas para função são acreditadas? 

13. Considerando que o Centro de Referência Ambiental ainda não está concluído, 

queira o Sr. Perito esclarecer se o cronograma de recepção de amostras e 

procedimentos analíticos seguirá conforme o planejado originalmente ou 

aguardar-se-á a conclusão do Centro para, então, iniciar-se os trabalhos em 

campo? Ainda sobre o Centro de Referência Ambiental e sua conclusão, queira 

o Sr. Perito esclarecer se caso o laboratório não possua concluída a acreditação 

de acordo com os requisitos da norma ABNT NBR ISO/IEC 17025, as análises 

serão realizadas por laboratório terceirizado acreditado, de forma a não 

interromper o fluxo de trabalho devido ao tempo máximo de preservação de 

amostras? 

14. Solicita-se ao Sr. Perito esclarecimentos acerca da avaliação da exatidão dos 

métodos analíticos empregados para a quantificação dos compostos orgânicos 

nas amostras de águas subterrâneas. Materiais de referência certificados (CRMs) 

podem ser usados para avaliar a exatidão dos analitos “target”, no entanto, há 

carência no mercado de CRMs que apresentem valores certificados para os 

analitos “untarget”.  

15. Solicita-se ao Sr. Perito esclarecimentos acerca do processo de acreditação do 

laboratório junto à norma ISO 17025. Para vários compostos orgânicos a serem 

quantificados, o período máximo recomendado de armazenamento das amostras, 

para garantir a preservação das espécies químicas, pode ser um fator limitante. 

Recomenda-se que as coletas com a finalidade de quantificação de compostos 
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orgânicos sejam realizadas após a concessão da acreditação junto à norma 

supracitada 

 

A Chamada 15 está direcionada à Análise Ecotoxicológica em Água Superficial. 

Diante da proposta recomendada e apresentada, alguns questionamentos são 

necessários: 

1. O grupo de pesquisas selecionado incluiu em seu planejamento experimental a 

avaliação da composição química, especialmente quanto aos teores de elementos 

potencialmente tóxicos (EPTs), dos organismos submetidos aos ensaios 

ecotoxicológicos? Em caso positivo, técnicas microanalíticas serão utilizadas 

para o mapeamento de EPTs em compartimentos biológicos específicos dos 

organismos avaliados? Essa estratégia seria importante para encontrar a causa de 

um possível resultado positivo de toxicidade, o que pode guiar as estratégias 

futuras de mitigação/reparação dos potenciais danos à biota que, porventura, 

possam estar relacionados ao rompimento da barragem.  

 

2. Está prevista a condução de análises de especiação química dos EPTs nas águas 

superficiais antes de serem feitos os ensaios ecotoxicológicos? Do mesmo modo, 

os organismos submetidos aos ensaios serão avaliados quanto aos teores de 

formas químicas específicas dos EPTs? 

 
3. Está prevista a condução de experimentos mais abrangentes que levem em 

consideração a simulação de ambientes aquáticos, em condições de laboratório, 

especialmente através de ensaios de microcosmos, nos quais o sedimento e a 

água superficial sejam avaliados conjuntamente quanto aos parâmetros 

ecotoxicológicos? 



Num. 482945083 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: ANA CLARA MARCONDES DE OLIVEIRA COELHO - 28/08/2020 19:46:51
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20082819465137900000481397452
Número do documento: 20082819465137900000481397452

 

4. Para a seleção dos pontos amostrais, está previsto o uso de equipamentos 

portáteis que permitam a seleção de hotspots em zonas ripárias e/ou em 

sedimentos?  

 

5. Condições Técnicas dos Ensaios realizados: Particularmente nos preocupa a 

condição de manutenção dos peixes que serão utilizados nos ensaios nas 

diferentes fases de desenvolvimento do Zebrafish. Sabemos que esse modelo 

oferece uma série de vantagens para a pesquisa científica, mas estamos cientes 

que o modelo deve ser mantido em condições ideais de nutrição, qualidade de 

água e sanidade, para evitar resultados errôneos. Devem ser apresentados 

comprovantes de origem dos animais com certificação sanitária.  

 
6. Realizar ensaios de embriotoxicidade usando embriões de Zebrafish para 

identificação do efeito teratogênico. Justificativa: Os ensaios de 

embriotoxicidade geralmente são realizados por meio da exposição direta de 

embriões às amostras de água superficial ou sedimento em diferentes 

concentrações. Estudos prévios revelam que a sensibilidade de embriões a 

agentes químicos é muito maior que para larvas e adultos. Essa maior 

sensibilidade deve-se à sua imobilidade e por apresentarem imaturidade 

fisiológica, possuindo baixos níveis de enzimas para desintoxicação. Se, em 

qualquer momento desta fase de desenvolvimento, um estresse ambiental 

originado por um poluente induz alguma alteração no desenvolvimento, as 

hipóteses de sobrevivência são imediatamente reduzidas. O uso de embriões 

oferece uma alternativa barata e eficaz, pois são organismos que ainda não se 

alimentam; quando utilizados em testes de toxicidade requerem pequena 

quantidade da substância teste, o que é particularmente importante quando estão 

disponíveis quantidades limitadas de substâncias. O desenvolvimento 
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embrionário em teleósteos é um processo que se inicia na fertilização e finaliza 

na eclosão, envolvendo os períodos de zigoto, clivagem, blástula, gástrula, 

segmentação e organogênese. Portanto, essas diferentes fases, do 

desenvolvimento embrionário devem ser avaliadas de forma cuidadosa e por 

técnico capacitado para que os resultados de avaliação teratogênica sejam 

validados. Na maioria dos casos, os resultados obtidos em um ensaio de fase de 

vida precoce são capazes de refletir os efeitos que seriam obtidos em um ciclo de 

vida. Por considerar que os testes de embriotoxicidade são fundamentais antes 

do estudo com as fases larvária e adulta dos peixes sugerimos que os ensaios de 

embriotoxicidade devam estar pautados nas alterações morfológicas dos 

embriões nas diferentes fases de desenvolvimento sugeridas. 

 

7. Avaliar parâmetros hormonais e de estresse oxidativos de peixes adultos de 

Zebrafish: Justificativa: Os peixes têm recebido uma atenção especial como 

bioindicadores de ambientes poluídos, objetivando assim, a detecção da 

atividade dos agentes genotóxicos no ambiente aquático. Como vertebrados 

aquáticos, os peixes metabolizam poluentes diretamente através da água 

contaminada ou indiretamente pela ingestão de outros organismos 

contaminados, respondendo de forma similar aos vertebrados superiores quando 

expostos às substâncias tóxicas. O uso de peixes como indício de efeitos da 

poluição através da biomarcação é de grande importância e pode permitir a 

detecção de problemas aquáticos ambientais no início dos mesmos. O Zebrafish 

adulto tem sido largamente utilizado para o monitoramento da toxicidade 

ambiental, efeito aditivo e toxicidade de substâncias como EPTs, compostos 

carcinogênicos e pesticidas. Os efeitos não somente são expressos na taxa de 

mortalidade, mas também em alterações hormonais e estímulo do estresse 

oxidativo. Para estudos da genotoxicidade, são feitos testes desenhados para 
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detectar o potencial das substâncias e/ou agentes causadores de mutações 

genéticas e cromossômicas. Os agentes genotóxicos interagem intimamente com 

o material genético das células, levando a uma alteração oxidativa ou mesmo 

quebras no DNA. As medidas de genotoxicidade incluem, principalmente, danos 

ao DNA, mutações e aberrações cromossômicas também podem ser analisados 

defeitos hereditários (mutações em células germinativas), deleções, efeitos 

teratogênicos, aneuploidias e translocações. Sugere-se que as medidas de 

genotoxicidade sejam avaliadas utilizando-se testes como o do micronúcleo e do 

ensaio cometa. 

 

8. No projeto se pretende usar o Zebrafish adulto nos ensaios de toxidade aguda 

sem a avaliação do estresse oxidativo e dos hormônios reprodutivos, sendo estes 

últimos alterados por agentes poluentes. Sugerimos que além da avaliação das 

taxas de mortalidade dos peixes, sejam realizadas a avaliação metabólica por 

meio dos ensaios de estresse oxidativo e a avaliação hormonal. 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COMARCA DE BELO HORIZONTE 

2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS 

 

Autos do Processo n.º 5010709-36.2019.8.13.0024 
Tutela Antecipada Antecedente 
Autor: Estado de Minas Gerais e outros 
Ré: Vale S/A 
 
Autos do Processo n.º 5026408-67.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (decorrente da tutela antecipada antecedente) 
Autores: Estado de Minas Gerais e outros 
Ré: Vale S/A 
 
Autos do Processo n.º 5044954-73.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Danos Ambientais) 
Autor: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
Ré: Vale S/A 
 
Autos do Processo n.º 5087481-40.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Danos Econômicos) 
Autor: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
Ré: Vale S/A 
 
Anexos de Pesquisas Científicas 
Autos do Processo n.º 5071521-44.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Comitê Tecnico Cientifico Universidade Federal de Minas Gerais) 
Autos do Processo n.º 5036162-96.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 1) 
Autos do Processo n.º 5036254-74.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 2) 
Autos do Processo n.º 5036296-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 3) 
Autos do Processo n.º 5036339-60.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 4) 
Autos do Processo n.º 5036393-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 5) 
Autos do Processo n.º 5036446-07.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 6) 
Autos do Processo n.º 5036469-50.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 7) 
Autos do Processo n.º 5095952-11.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 8) 
Autos do Processo n.º 5067527-71.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 9 e 11) 
Autos do Processo n.º 5036492-93.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 10) 
Autos do Processo n.º 5103682-73.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 12) 
Autos do Processo n.º 5084381-43.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 14) 
Autos do Processo n.º 5084461-07.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 15) 
Autos do Processo n.º 5036520-61.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 16) 
Autos do Processo n.º 5095951-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 17 e 19) 
Autos do Processo n.º 5095953-93.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 18 e 21) 
Autos do Processo n.º 5103712-11.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 20) 
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Autos do Processo n.º 5103732-02.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 25) 
Autos do Processo n.º 5103738-09.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 26) 
Autos do Processo n.º 5095925-28.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 37) 
Autos do Processo n.º 5095929-65.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 38) 
Autos do Processo n.º 5095934-87.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 41 e 42) 
Autos do Processo n.º 5095936-57.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 43 
Autos do Processo n.º 5095938-27.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 45) 
Autos do Processo n.º 5095954-78.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 46) 
Autos do Processo n.º 5095956-48.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 47) 
Autos do Processo n.º 5095958-18.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 58)  
Autos do Processo n.º 5095960-85.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 60) 

 

 

Autos do Processo n.º 5084461-07.2020.8.13.0024 (Chamada 15)    

A proposta nº 15 apresentada e recomendada pelo Comitê Técnico-Científico da 

UFMG tem por objeto análise ecotoxicológica em água superficial. 

Tendo em vista a complexidade da matéria, defiro o pedido das Instituições de Justiça 

(ID 454590176) e concedo a extensão do prazo para apresentação de quesitos para 30 (trinta) 

dias.   

Assim sendo, tendo em vista que os pesquisadores foram apresentados, o projeto foi 

readequado (ID’s 271881844, 271881847 e 271881852) e nada mais que mereça reparo foi 

apontado, portanto APROVO a proposta de pesquisa apresentada pela Professora Doutora 

Camila Amorim, do Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental (DESA) da 

Universidade Federal de Minas Gerais, e, em consequência, autorizo a contratação pela 

FUNDEP do projeto proposto para a Chamada 15, determinando que a Vale S.A. faça 

depósito da quantia correspondente a R$ 2.176.568,83 (dois  milhões,  cento  e  setenta  e  seis  

mil,  quinhentos  e  sessenta  e  oito  reais  e oitenta   e três centavos) para a conta bancária 

960.567-3, agência 1615-2, do Banco do Brasil, de titularidade da FUNDEP, no prazo de 

cinco dias, ou, decorrido o prazo sem comprovação do depósito ou   manifestação   da   parte   

ré,   determino   desde   já   a transferência do montante acima do dinheiro à disposição do 

Juízo.    

   Belo Horizonte, data e hora do sistema.  

ELTON PUPO NOGUEIRA 

Juiz de Direito do Estado de Minas Gerais 
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EXCELENTÍSSIMO SR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E 

AUTARQUIAS DA COMARCA DE BELO HORIZONTE/MG 

 

 

 

Ref.: Autos nº 5095958-18.2020.8.13.0024 

 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, representado pelos 

Promotores de Justiça infra-assinados, nos autos da presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA, vem à 

presença de Vossa Excelência, manifestar-se nos termos que seguem. 

Em decisão do dia 19 de agosto de 2020, foram deferidos os pedidos das Instituições de 

Justiça e da Vale S.A., tendo o Juízo concedido a extensão do prazo para apresentação dos quesitos 

para 30 (trinta) dias.  

Quanto à Chamada Pública nº 37, informa o Ministério Público de Minas Gerais 

(MPMG) que se encontra anexa a Carta AECOM Nº 60612553-ACM-DM-ZZ-LT-PM-0013/2020, 

cujo teor é nesta oportunidade ratificado in totum pelo parquet. 

Além das conclusões fruto da análise das chamadas pela AECOM, na condição de 

assistente técnico do MPMG, são apresentados pela empresa quesitos a serem respondidos pelo 

Perito Judicial. Segue-se a exposição dos pontos principais das conclusões apresentadas pela 

AECOM, assim como os quesitos elaborados, relativos à chamada nº 15.  

 

Chamada nº 15: 

A proposta selecionada para atendimento da Chamada 15 da UFMG é bem detalhada e 

apresenta os objetivos, escopo e prazo do projeto, bem como a metodologia proposta a ser utilizada. 

A presente proposta prevê a realização de ensaios ecotoxicológicos para verificar a toxicidade 

aguda e crônica de amostras de águas superficiais, coletadas ao longo da bacia do rio Paraopeba a 

montante e a jusante do ponto de rompimento da Barragem I da Mina do “Córrego Feijão”. Serão 

realizados testes de toxicidade aguda, crônica, aguda/crônica, de mutagenicidade e genotoxicidade. 
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Os organismos testes serão: Allivibrio fischeri, Ceriodaphinia spp, Raphidocelis subcapitata, Danio 

rerio, Salmonella typhimurium e Células v79 (pulmão-ramster). 

Trata-se de um subprograma de monitoramento para a avaliação ecotoxicológica de 

amostras coletadas na bacia atingida e para qualificar e quantificar os efeitos tóxicos agudos e 

crônicos provocados pelo rejeito da mineração. Importante para que se possa compreender o efeito 

provocado e o risco apresentado aos organismos aquáticos em diferentes níveis tróficos. O 

monitoramento do presente subprojeto deve ser feito em paralelo às análises físico-químicas de 

qualidade da água superficial. 

Os pontos de amostragem foram selecionados a partir do Plano Amostral de Águas 

Superficiais. Foram priorizados os pontos que coincidem com estações amostrais já existentes e 

monitorados por outros órgãos como o IGAM e a CPRM. Dentre os 12 pontos escolhidos, dois 

deles se localizam a montante do rompimento da barragem e os demais estão localizados a jusante 

do rompimento, no ribeirão Ferro-Carvão e no rio Paraopeba. Será coletada uma amostra por ponto 

e por campanha amostral, com frequência trimestral em 12 meses (48 amostras totais), abrangendo 

duas coletas no período chuvoso e duas coletas no período de estiagem. 

 

Quesitos:  

 

• Pede-se esclarecer se os pontos de monitoramento serão coincidentes aos pontos 

em que são realizadas concomitantemente as análises físico-químicas da água e 

da biota aquática, para melhor correlação dos resultados; 

• Pede-se esclarecer o motivo para a determinação do número de réplicas 

consideradas nos testes ecotoxicológicos com os organismos Ceriodaphnia sp 

(três réplicas) e Raphidocelis subcapitata (uma réplica) ser inferior ao 

preconizado nas normas ABNT NBR 13373 e ABNT NBR 12648, que indicam 

um número mínimo de dez e três réplicas para esses organismos 

respectivamente; 

• Pede-se esclarecer a análise das respostas (endpoints) de comportamento para o 

peixe Danio rerio no teste de toxicidade aguda; 

• Pede-se esclarecer o conteúdo do plano de amostragem com base 

georreferenciada visto que são previstas coletas em 144 pontos de água 

subterrânea; 
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• Pede-se esclarecer como será premeditada a toxicidade aguda nos diferentes 

estágios de vida dos organismos testes em questão, para aquelas espécies em que 

apenas um estágio é testado; 

• Pede-se esclarecer se será feita a integração dos resultados obtidos para os 

ensaios ecotoxicológicos realizados com água superficial e os ensaios 

ecotoxicológicos realizados com o sedimento coletado nos mesmos pontos 

amostrais; 

• Pede-se esclarecer a ausência de espécies de macrófitas aquáticas no escopo 

desta chamada; 

• Pede-se esclarecer se houve comparação da malha amostral proposta para esta 

chamada e a malha amostral utilizada nos estudos desenvolvidos pela empresa 

VALE. 

Desta forma, o MPMG requer que seja determinado ao Comitê de Assessoramento do 

Juízo (UFMG), na qualidade de perito do r. Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da 

Comarca de Belo Horizonte, o atendimento aos quesitos apresentados pelo MPMG e a consideração 

dos dados já produzidos e ainda em produção pelos programas acima mencionados. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Belo Horizonte, 22 de setembro de 2020. 

 

ANDRESSA DE OLIVEIRA LANCHOTTI 

Promotora de Justiça 

Coordenadora do Centro de Apoio 

Operacional do Meio Ambiente – Caoma 

Coordenadora da FT-Brumadinho 

LUCIANA IMACULADA DE PAULA 

Promotora de Justiça 

Coordenadora Estadual de Defesa da Fauna em 

colaboração no Caoma 

 

 

ANDRÉ SPERLING PRADO 

Promotor de Justiça 

Coordenador da CIMOS 

 

 

FLÁVIO ALEXANDRE CORREA MACIEL  

Promotor de Justiça 

15ª Promotoria de Justiça da Comarca de Belo 

Horizonte 

 

ANDRESSA DE 
OLIVEIRA 
LANCHOTTI:20606111
808

Assinado de forma digital por 
ANDRESSA DE OLIVEIRA 
LANCHOTTI:20606111808 
Dados: 2020.09.22 09:36:56 
-03'00'
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Rua Tenente Negrão, 140 – 2º andar 

Itaim Bibi, São Paulo – SP 

Carta AECOM Nº 60612553-ACM-DM-ZZ-LT-PM-0013/2020 

 
Belo Horizonte, 17 de setembro de 2020 

 
Nome do Projeto: Auditoria Técnica e Ambiental Independente das atividades em curso 

pela VALE no Complexo Paraopeba em decorrência da ruptura da 
Barragem B-I da Mina de Córrego do Feijão, em atendimento à 
solicitação do Ministério Público de Minas Gerais. 
 

Cliente: VALE S.A. 

Número do Contrato: 5500059099 – Assinado em 15 de março de 2019 

 

Diretor Técnico do 

Projeto: 

Luiz Eduardo Vilas Boas 

Diretor do Contrato: Caio Prado 

Aos Cuidados: MPMG: Dra. Andressa de Oliveira Lanchotti – Promotora de Justiça 

 

Distribuição: AECOM: Vicente Mello – Diretor Executivo 

Caio Prado – Diretor Infraestrutura 

Luiz Eduardo Farias Villas Boas – Diretor Técnico 

 

Assunto: Análise e quesitos das Chamadas de Projeto Brumadinho 14 e 15. 

 

1. Introdução 

Excelentíssima Promotora de Justiça Andressa de Oliveira Lanchotti,  

Viemos, através desta, apresentar os quesitos técnicos, sugeridos pela AECOM, para os quais devem 

haver esclarecimento na implantação dos diversos programas que são objeto das Chamadas de 

Projeto Brumadinho emitidas pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) listadas a seguir: 

• ACP 5095952-11.2020.8.13.0024 - CHAMADA 14 

• ACP 5084461-07.2020.8.13.0024 - CHAMADA 15 

A UFMG é a entidade elegida para atuar como Perita Independente para auxílio das decisões do juízo 

da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte no caso do Projeto 

Brumadinho.  
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Rua Tenente Negrão, 140 – 2º andar 

Itaim Bibi, São Paulo – SP 

2. 5095952-11.2020.8.13.0024 – CHAMADA 14 

 Descrição 

Trabalho para determinação de compostos orgânicos em amostras de água superficial e sedimento da 

Bacia do Rio Paraopeba de forma a caracterizar as contaminações provenientes do espelhamento do 

rejeito de processo de mineração de ferro procedente do rompimento da Barragem B-I, do complexo 

minerário Paraopebas, Mina Córrego do Feijão, de propriedade da Vale S. A., situado no município de 

Brumadinho (MG). 

 Objetivo Geral 

Avaliar a rota de exposição e potabilidade das águas subterrâneas com relação a compostos orgânicos 

da Norma CONAMA 396/2008;  

Analisar 62 analítos (compostos orgânicos) previstos na legislação CONAMA 396/2008 em 144 pontos 

de amostragem na Bacia do Paraopeba.  

 Objetivos Específicos 

Determinar compostos orgânicos da Norma CONAMA 396/2008 em amostras de água subterrânea da 

bacia do Rio Paraopeba coletadas segundo plano amostral do Subprojeto 10/2019. 

 Prazo 

As análises deverão ser iniciadas a partir de 30 dias contados da assinatura do contrato decorrente da 

chamada 14 e finalizadas num prazo máximo de 45 dias, podendo esse prazo ser antecipado ou 

prorrogado excepcionalmente, mediante justificativa. 

 Orçamento da Proposta Selecionada 

R$ 445.994,80 (quatrocentos e quarenta e cinco mil, novecentos e noventa e quatro reais e oitenta 

centavos), considerando o repasse para a FUNDEP. 

 Análise da AECOM 

No entendimento da AECOM, os trabalhos objeto dessa chamada deverão ser precedidos da análise 

de estudos já realizados nas áreas afetadas referentes à composição físico-química do rejeito, estudos 

hidrogeológicos, caracterização físico-química das águas subterrâneas e superficiais da sub-bacia do 

córrego Ferro-Carvão e da bacia do rio Paraopeba. 

A compilação e análise desses dados deve ser realizada visando estabelecer relação de nexo causal 

entre o diagnóstico de qualidade das águas subterrâneas e o rompimento da barragem B-I, B-IV e B-

IVa, buscando avaliar de que forma o evento pode ter afetado a composição das águas subterrâneas. 
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Ressalta-se igualmente a importância de compilação e análise prévia de dados relativos à geologia 

local e regional, dados de hidrologia, hidrometeorologia e hidrogeologia, análises químicas de águas 

superficiais e subterrâneas nas áreas de estudo, bem como dados provenientes de bases públicas de 

outorgas concedidas. 

 Quesitos 

✓ Pede-se esclarecer o conteúdo do plano de amostragem com base georreferenciada visto que 

são previstas coletas em 144 pontos de água subterrânea; 

✓ Pede-se esclarecer, para os poços existentes de água subterrânea: locação topográfica dos 

poços com coordenadas georreferenciadas, distância entre os poços e área do rompimento, 

identificação dos aquíferos e níveis de interesse, estimativa das profundidades mínima e 

máxima e vazão dos poços, dados históricos dos poços;  

✓ Pede-se esclarecer se os poços a serem perfurados seguirão a norma ABNT NBR 12.244:2006 

- Poço tubular - Construção de poço tubular para captação de água subterrânea; 

✓ Pede-se esclarecer a localização dos poços com projeto de construção e de regularização 

junto ao Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM; 

✓ Pede-se esclarecer a metodologia de amostragem, procedimentos e conservação das 

amostras e processos de controle de qualidade da coleta das amostras de águas subterrâneas; 

✓ Pede-se esclarecer a escolha dos 62 analítos de compostos orgânicos conforme CONAMA 

396/2008 a serem analisados e informar a metodologia analítica a ser empregada para cada 

analíto; 

✓ Pede-se esclarecer sobre o laboratório analítico selecionado: processo de validação das 

metodologias analíticas segundo as normas do INMETRO, sistema de Gestão das 

Informações a ser utilizado e demais requerimentos conforme a ABNT NBR ISO/IEC 17025; 

✓ Pede-se esclarecer sobre a programação de entrega de relatórios parciais, finais e de 

apresentações durante a execução dos trabalhos; 

✓ Pede-se esclarecer a composição dos relatórios técnicos com base nos objetivos e resultados 

dos levantamentos realizados, e métodos estatísticos para interpretação dos resultados dos 

ensaios; 

✓ Pede-se a apresentação de cronograma com descrição das etapas e atividades a serem 

desenvolvidas.  
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3. 5095952-11.2020.8.13.0024 - CHAMADA 15 

 Descrição 

Análise ecotoxicológica em água superficial. 

 Objetivo Geral 

Avaliar a rota de exposição a contaminantes e a potabilidade das águas superficiais coletadas a 

montante e a jusante do rompimento da Barragem I da Mina do Córrego Feijão com relação a ensaios 

ecotoxicológicos. 

 Objetivos Específicos 

• Realizar testes de toxicidade aguda em relação à bioluminescência emitida por Allivibrio 

fischeri para amostras coletadas a montante e a jusante do ponto de rompimento da Barragem 

I da Mina do “Córrego Feijão”; 

• Realizar testes de toxicidade aguda Zebrafish (Danio rerio) para amostras coletadas a 

montante e a jusante do ponto de rompimento da Barragem I da Mina do “Córrego Feijão”; 

•  Realizar testes de toxicidade crônica com Ceriodaphnia spp. para amostras coletadas a 

montante e a jusante do ponto de rompimento da Barragem I da Mina do “Córrego Feijão”; 

• Realizar testes de toxicidade crônica com Raphidocelis subcapitata (anteriormente 

Pseudokirchneriella subcapitata) para amostras coletadas a montante e a jusante do ponto de 

rompimento da Barragem I da Mina do “Córrego Feijão”; 

• Realizar testes de toxicidade aguda e crônica em larvas recém eclodidas de Zebrafish (Danio 

rerio) para amostras coletadas a montante e a jusante do ponto de rompimento da Barragem 

I da Mina do “Córrego Feijão”; 

• Realizar testes de mutagenicidade e genotoxicidade para amostras coletadas a montante e a 

jusante do ponto de rompimento da Barragem I da Mina do “Córrego Feijão; 

• Elaborar relatórios técnicos (parcial e final) contendo os resultados obtidos nos ensaios 

ecotoxicológicos propostos e relacioná-los de maneira integrada com os resultados obtidos 

para a caracterização físico-química. 

 Prazo 

12 meses. 

 Orçamento da Proposta Selecionada 

R$ 2.154.675,80 (dois milhões, cento e cinquenta e quatro mil, seiscentos e setenta e cinco reais e 

oitenta centavos), considerando o repasse para a FUNDEP. 



Num. 758263281 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: ANDRESSA DE OLIVEIRA LANCHOTTI - 22/09/2020 19:00:21
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20092219003812500000755735704
Número do documento: 20092219003812500000755735704

   
 

5 

 

Rua Tenente Negrão, 140 – 2º andar 

Itaim Bibi, São Paulo – SP 

 Análise da AECOM 

A proposta selecionada para atendimento da Chamada 15 da UFMG é bem detalhada e apresenta os 

objetivos, escopo e prazo do projeto, bem como a metodologia proposta a ser utilizada. A presente 

proposta prevê a realização de ensaios ecotoxicológicos para verificar a toxicidade aguda e crônica de 

amostras de águas superficiais, coletadas ao longo da bacia do rio Paraopeba a montante e a jusante 

do ponto de rompimento da Barragem I da Mina do “Córrego Feijão”. Serão realizados testes de 

toxicidade aguda, crônica, aguda/crônica, de mutagenicidade e genotoxicidade. Os organismos testes 

serão: Allivibrio fischeri, Ceriodaphinia spp, Raphidocelis subcapitata, Danio rerio, Salmonella 

typhimurium e Células v79 (pulmão-ramster). 

Trata-se de um subprograma de monitoramento para a avaliação ecotoxicológica de amostras 

coletadas na bacia atingida e para qualificar e quantificar os efeitos tóxicos agudos e crônicos 

provocados pelo rejeito da mineração. Importante para que se possa compreender o efeito provocado 

e o risco apresentado aos organismos aquáticos em diferentes níveis tróficos. O monitoramento do 

presente subprojeto deve ser feito em paralelo às análises físico-químicas de qualidade da água 

superficial. 

Os pontos de amostragem foram selecionados a partir do Plano Amostral de Águas Superficiais. Foram 

priorizados os pontos que coincidem com estações amostrais já existentes e monitorados por outros 

órgãos como o IGAM e a CPRM. Dentre os 12 pontos escolhidos, dois deles se localizam a montante 

do rompimento da barragem e os demais estão localizados a jusante do rompimento, no ribeirão Ferro-

Carvão e no rio Paraopeba. Será coletada uma amostra por ponto e por campanha amostral, com 

frequência trimestral em 12 meses (48 amostras totais), abrangendo duas coletas no período chuvoso 

e duas coletas no período de estiagem. 

 Quesitos 

✓ Pede-se esclarecer se os pontos de monitoramento serão coincidentes aos pontos em que são 

realizadas concomitantemente as análises físico-químicas da água e da biota aquática, para 

melhor correlação dos resultados; 

✓ Pede-se esclarecer o motivo para a determinação do número de réplicas consideradas nos 

testes ecotoxicológicos com os organismos Ceriodaphnia sp (três réplicas) e Raphidocelis 

subcapitata (uma réplica) ser inferior ao preconizado nas normas ABNT NBR 13373 e ABNT 

NBR 12648, que indicam um número mínimo de dez e três réplicas para esses organismos 

respectivamente; 

✓ Pede-se esclarecer a análise das respostas (endpoints) de comportamento para o peixe Danio 

rerio no teste de toxicidade aguda; 
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✓ Pede-se esclarecer como será premeditada a toxicidade aguda nos diferentes estágios de vida 

dos organismos testes em questão, para aquelas espécies em que apenas um estágio é 

testado; 

✓ Pede-se esclarecer se será feita a integração dos resultados obtidos para os ensaios 

ecotoxicológicos realizados com água superficial e os ensaios ecotoxicológicos realizados com 

o sedimento coletado nos mesmos pontos amostrais; 

✓ Pede-se esclarecer a ausência de espécies de macrófitas aquáticas no escopo desta 

chamada; 

✓ Pede-se esclarecer se houve comparação da malha amostral proposta para esta chamada e 

a malha amostral utilizada nos estudos desenvolvidos pela empresa VALE. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

VICENTE MELLO 

Executive Director / Diretor Executivo  

 CAIO PRADO 

Infrastructure Director / Diretor de 
Infraestrutura 

 

 

 

 

LUIZ EDUARDO FARIAS VILLAS 
BÔAS 

Technical Director / Diretor Técnico 

 RODRIGO ALBERNAZ 

Project Manager / Gerente de 
Projetos 
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, nos autos do processo 

em epígrafe, vem respeitosamente perante Vossa Excelência informar que tomou ciência da decisão de 

ID 0629480036. 

Belo Horizonte/MG, 23 de setembro de 2020.  
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 2ª 

VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS DA COMARCA DE 

BELO HORIZONTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ACP 5084461-07.2020.8.13.0024 – CHAMADA PÚBLICA 15: “Análise 

ecotoxicológico em água superficial.” 

 

 

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por meio dos 

procuradores adiante subscritos, vem, respeitosamente, à presença de Vossa 

Excelência, apresentar considerações, quesitos e indicar a assistente técnica 

que fará o acompanhamento dos trabalhos pelo Instituto Estadual de 

Florestas (IEF). 

Cumpre observar que os órgãos ambientais de Minas Gerais, 

no exercício de suas competências legais e técnicas, determinaram à Vale 

S/A a caracterização e reversão dos danos ambientais decorrentes do 

desastre causado pela empresa na Bacia do Rio Paraopeba. Para tanto, 

ordenaram o desenvolvimento de amplo conjunto de estudos de avaliação 

de impacto ambiental (AIA), estipulando seus objetivos, diretrizes técnicas 

e metodologias, culminando na NOTA TÉCNICA Nº 

2/FEAM/DOCUMENTACAOB1/2019 (SEI 6123633), de autoria conjunta 

dos órgãos integrantes do Sistema Estadual de Meio Ambiente (Sisema), 

que traz diretrizes para a construção do plano de Recuperação Integral da 

Bacia do Paraopeba. Em relação ao meio biótico, a AIA desenhada pelo 

IEF contempla os seguintes projetos, abaixo resumidos e agrupados, 

conforme o ecossistema aquático ou terrestre, que se encontram em 
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diferentes estágios de implantação: 

 

1 - Varredura das áreas e corpos hídricos impactados, detecção de 

mortandades de animais silvestres terrestres e aquáticos e determinação 

de causa mortis por necropsia; 

 

2 - Avaliação dos impactos sobre a biodiversidade aquática (macrófitas, 

ictiofauna e invertebrados),compreendendo: 

a) Supressão, fragmentação ou degradação de habitat, especialmente os 

de interesse para a conservação, como sítios de reprodução, alimentação 

e desenvolvimento de juvenis; 

b) Impactos sobre a abrangência geográfica de espécies, especialmente as 

de interesse para a conservação, como as ameaçadas, endêmicas, raras, 

migratórias e ecológica ou economicamente relevantes; 

c) Estimativa da mortandade total; 

d) Alterações de estrutura, composição e função de comunidades; 

e) Alterações de teias tróficas, piracema, processos limnológicos e ciclos 

biogeoquímicos, bem como de trocas entre a comunidade ripária e 

aquática; 

 

3 - Avaliação de impactos toxicológicos e ecotoxicológicos em 

ecossistemas aquáticos, compreendendo: 

a) Detecção de quaisquer contaminações na água, sedimentos ou biota 

(ictiofauna e invertebrados) que possam resultar em impacto ambiental 

ou risco à saúde humana por contato primário com a água ou ingestão de 

pescado; 

b) Detecção de bioacumulação ou biomagnificação de contaminantes na 

ictiofauna e em invertebrados aquáticos; 

c) Avaliação da nocividade da água e do sedimento, alterados pela 

presença de rejeitos, à ictiofauna, aos invertebrados aquáticos e à 

microbiota pela realização de bioensaios; 

d) Avaliação histopatológica (danos aos tecidos e órgãos) e 

genotoxicológica (danos ao material genético)da fauna aquática para a 

avaliação dos danos à saúde dos organismos e suas implicações para sua 

conservação. 

 

4 - Avaliação dos impactos sobre a qualidade dos habitats aquáticos pelo 

uso de comunidades de parasitas da ictiofauna como bioindicador. 
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5 - Avaliação dos impactos sobre biomassa da ictiofauna e estoques 

pesqueiros. 

 

6 - Geração de conhecimento estratégico ao ordenamento pesqueiro da 

bacia do Paraopeba após o desastre, incluindo estudos de capacidade de 

carga, estatística pesqueira, caracterização da cadeia da pesca e 

complementos dos estudos de biodiversidade que se fizerem necessários. 

 

7 - Avaliação dos impactos sobre a diversidade (filogenética, funcional e 

genética), composição e estrutura das comunidades terrestres, 

contemplando fauna e flora. 

 

8 - Avaliação dos impactos sobre as funções ambientais e serviços 

ecossistêmicos de ecossistemas terrestres, contemplando fauna e flora. 

 

9 - Avaliação do potencial de vertebrados dispersores de sementes na 

recuperação das áreas impactadas. 

 

10 - Avaliação de impactos sobre espécies terrestres ameaçadas de 

extinção dependentes de ambientes aquáticos. 

 

11 - Avaliação da efetividade das iniciativas de Recuperação das Áreas 

Degradadas pelo monitoramento de invertebrados terrestres. 

 

12 - Avaliação de impactos toxicológicos e ecotoxicológicos sobre a 

biodiversidade terrestre, contemplando: 

a) Detecção de contaminações capazes de causar dano ambiental nos 

solos, flora e fauna; 

b) Detecção de bioacumulação ou biomagnificação em teias tróficas 

terrestres; 

c) Avaliação histopatológica (danos aos tecidos e órgãos) e 

genotoxicológica (danos ao material genético)da flora e fauna terrestres 

para a avaliação dos danos à saúde dos organismos e suas implicações 

parasua conservação; 

d) Avaliação e monitoramento dos indivíduos arbóreos remanescentes 

diretamente afetados pela deposição de rejeito com sinais visuais de 

senescência. 
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Como se vê, a Chamada em tela apresenta convergência de 

escopo temático com estudos já determinados pelo IEF, o que revela 

convergência entre os poderes Executivo e Judiciário na identificação dos 

elementos ambientais a serem avaliados, demonstrando sua relevância 

como indicadores do dano ambiental, mas também condiciona alguns 

desafios ou problemas em potencial para a obtenção de uma AIA 

conclusiva, a saber: diferenças metodológicas podem levar a resultados 

incomparáveis ou incongruentes, pois os resultados de qualquer pesquisa 

quanto a biodiversidade (e pesquisa científica em geral) dependerão de suas 

perguntas de pesquisa e hipóteses (determinantes das variáveis a serem 

amostradas), de seu desenho amostral (esforço, escala e unidade amostrais, 

bem como o desenho espacial e temporal da rede amostral, ou seja, quais 

ambientes atingidos e não atingidos serão amostrados e em que períodos) e 

de suas metodologias analíticas.  

Tais divergências, embora intrínsecas ao método científico, 

apresentam um problema em potencial para a determinação das obrigações 

de reversão dos danos ambientais pela Vale S/A. Criticamente, a empresa 

pode tentar explorar eventuais discrepâncias entre os resultados das duas 

AIAs para minimizar suas obrigações de reparação de danos, seja 

pleiteando a rejeição dos que apontarem danos mais graves, seja 

questionando ambas numa tentativa de refutar ou relativizar a possibilidade 

de verificação inequívoca de suas obrigações e, portanto, sua existência. 

Eventuais incongruências entre os resultados das AIAs 

apresentam, ainda, um desafio de comunicação com os demais atores 

interessados na caracterização e reversão dos danos ambientais decorrentes 

do desastre, como as populações diretamente atingidas, a imprensa e a 

sociedade em geral. As eventuais divergências não podem minimizar ou 

relativizar a percepção da gravidade dos danos ou riscos ambientais ou, 

ainda, deslegitimar as AIAs determinadas pelo Executivo ou pelo 

Judiciário. 

Assim, em caso de concorrência entre as duas AIAs, faz-se 

necessário que a prova pericial seja compatibilizada com a determinada 

pelo IEF de modo a se permitir a comparação direta entre seus resultados. 

Nesse caso, dada a maior abrangência temática da AIA determinada pelo 

IEF, é preciso garantir que os aspectos ambientais contemplados por ela e 
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ausentes na AIA pericial não sejam desconsiderados na caracterização ou 

determinação de reversão de danos ambientais no seio da ação judicial ora 

considerada.  

A divulgação dos resultados de estudos sombreados das duas 

AIAs deve, ainda, explicitar sempre suas eventuais diferenças de objetivos 

e metodologias para evitar que seja criado um ambiente de insegurança 

técnica e jurídica. 

No caso de a AIA pericial substituir a determinada pelo IEF na 

caracterização oficial dos danos ou na orientação de sua reparação integral, 

isto é, na identificação e desenho das obrigações legais da Vale S/A na 

recuperação ecológica da bacia atingida, é imperativo que ela (AIA 

pericial) adote integralmente todos os objetivos, diretrizes e metodologias 

já definidas pelo IEF – incluindo os termos de referência desenhados por 

ele e os projetos já aprovados – para sua AIA, bem como outras cuja 

necessidade venha a ser verificada, de modo a se resguardar a completude e 

profundidade dos estudos. 

Feitas essas recomendações, requer sejam respondidos os 

seguintes quesitos: 

 

1) Como e em que medida a toxicidade das águas superficiais nas 

áreas afetadas pelo desastre aumentou em comparação a áreas de 

referência (afluentes do Rio Paraopeba e trechos da calha do 

Paraopeba a montante da confluência com o Ribeirão Ferro-Carvão) 

nos seguintes níveis tróficos e preferencialmente com os seguintes 

organismos modelo: 

a) alga Raphidocelis subcaptata (ensaio crônico conforme ABNT NBR 

12648:2018); 

b) microcustáceos Daphnia similis e Daphnia laevis (ensaio agudo 

conforme ABNT NBR 12713:2016) e Ceriodaphnia dubia (ensaio 

crônico conforme ABNT NBR 13373:2017); 

c) peixe Danio rerio (ensaio agudo conforme ABNT NBR 15088:2016 

e ensaio crônico de curta duração conforme ABNT NBR 

15499:2016); 

d) bactéria Vibrio fischeri (ensaio agudo conforme ABNT NBR 

15411:2012). 

 



Num. 841394865 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: CASSIO ROBERTO DOS SANTOS ANDRADE - 29/09/2020 10:55:49
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20092910554880000000839002224
Número do documento: 20092910554880000000839002224

 

 

 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
Advocacia-Geral do Estado 

Procuradoria de Demandas Estratégicas 

 

6 

 

2) Como e em que medida as alterações de toxicidade dos meio em 

áreas afetadas pelo desastre se relacionam com os parâmetros 

biológicos ou toxicológicos investigados pelos demais eixos periciais, 

em particular as chamadas 4 (toxicologia e histopatologia da 

ictiofauna), 9 (sedimento), 10 (água subterrânea), 18 (metais e 

metaloides em água superficial), 20 (ecotoxicologia de sedimentos), 

21(metais e metaloides em sedimentos) e 26 (metais e metaloides na 

ictiofauna)? 

2.1) Para resposta a este quesito, recomenda-se ajuste da rede 

amostral para coleta de água e sedimentos para análises 

ecotoxicológicas nos mesmos pontos e períodos das coletas das outras 

camadas para fins de correlação e elucidação de nexos de 

causalidade entre alterações de toxicidade do meio e alterações da 

saúde dos organismos de vida livre ou da carga ou biodisponibilidade 

de contaminantes, bem como da circulação dos contaminantes entre 

os compartimentos de água superficial, água subterrânea, 

sedimentos e biota. 

 

3) Considerando os diferentes estados de conservação e regimes de 

uso do solo e águas das diferentes sub-bacias que integram a Bacia 

do Paraopeba, as alterações de toxicidade do meio encontradas na 

calha do Paraopeba, na zona de influência de seus tributários mais 

expressivos, decorrem do desastre ou de contaminação carreada 

pelos tributários a partir de suas respectivas drenagens? 

3.1) Para resposta a essa pergunta, recomenda-se adoção de rede 

amostral com pontos afetados na calha do Paraopeba, tanto a 

jusante quanto a montante da confluência com cada tributário, bem 

como um ponto não afetado no próprio afluente. Entende-se que a 

comparação desses três pontos entre si permite a melhor elucidação 

da origem da toxicidade observada e que, em princípio: a) danos 

observados na calha a montante e a jusante da confluência, mas não 

no tributário decorrem do desastre; b) danos observados no 

tributário e na calha a jusante da confluência mas não a montante 

dela não decorrem do desastre; c) danos observados nas três classes 

de pontos ou apenas a jusante da confluência são atribuíveis ao 

desastre, em observância ao princípio da precaução. 

 

4) Quais as implicações dos resultados para: a) saúde, 

desenvolvimento, reprodução ou sobrevivência dos organismos de 

vida livre; b) composição, estrutura ou função das populações ou 

comunidades bióticas; e c) oferta de bens ou serviços ecossistêmicos, 
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incluindo pesca e consumo do pescado? 

 

Assistente Técnica 

Marina Silva Rufino  

Gerência de Conservação e Restauração de Fauna Aquática e de 

Pesca 

E-mail: marina.rufino@meioambiente.mg.gov.br 

Telefones: (31) 3915-1430 e (37) 99975-2521 

 

Por oportuno, o Estado protesta pela apresentação posterior de 

quesitos suplementares e esclarecimentos, nos termos do Código de 

Processo Civil e requer seja sua assistente técnica diretamente comunicada 

pelo Perito Oficial em relação ao início dos trabalhos e a todos os atos 

periciais subsequentes para o devido acompanhamento. 

 

Pede deferimento.  

 

Belo Horizonte, 29 de setembro de 2020. 

 

LYSSANDRO NORTON SIQUEIRA 

PROCURADOR DO ESTADO 

OAB/MG 68.720 - MASP 598.207-9 

 

CÁSSIO ROBERTO DOS SANTOS ANDRADE 

PROCURADOR DO ESTADO 

OAB/MG 56.602 - MASP 370.296-6 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Fundação Estadual do Meio Ambiente

BARRAGEM BI

Nota Técnica nº 2/FEAM/DOCUMENTACAOB1/2019

PROCESSO Nº 2090.01.0003211/2019-04

ASSUNTO: Diretrizes para elaboração do “Plano de Reparação Ambiental da Bacia do Rio Paraopeba” devido ao desastre ambiental decorrente do rompimento da Barragem
de Rejeitos B1, que integrava o complexo Mina do Córrego do Feijão, da empresa Vale S.A. no município de Brumadinho/MG.

 

1. INTRODUÇÃO

Em 25/01/2019, ocorreu o rompimento da Barragem 1 (B1) do Complexo da Mina de Córrego do Feijão da Vale S.A., inundando formas fluviais e
não-fluviais na super�cie do entorno do canal de escoamento do ribeirão Ferro-Carvão, com rejeitos do processo de beneficiamento a úmido de minério de
ferro, conforme apresentado na Figura 1.

 

 
Figura 1 - Es�ma�va da espessura do rejeito no ribeirão Ferro-Carvão

 

Tal evento ocasionou centenas de fatalidades com danos ao patrimônio público e privado e ao meio ambiente, inclusive alcançando a calha do rio
Paraopeba e se propagando até o remanso da Usina Hidrelétrica (UHE) de Re�ro Baixo, causando alteração em processos �sicos e ambientais e na qualidade de
suas águas nesta extensão, com graves prejuízos socioeconômicos diretos e indiretos, sobre a biodiversidade e os recursos hídricos.

Em decorrência desses fatos, foram lavrados um total de sete Autos de Infração pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável (Semad), pelo Ins�tuto Mineiro de Gestão de Águas (Igam) e pelo Ins�tuto Estadual de Florestas (IEF), dada a constatação de poluição/degradação
ambiental na área, do impedimento/restrição de uso de recursos hídricos e pelo descumprimento de determinação de agente credenciado.

Por meio do Auto de Fiscalização nº 64.499/2019 de 26/01/2019, a Semad determinou inicialmente a suspensão de todas as operações da Vale
S.A. na Mina de Córrego do Feijão, ressalvadas as ações emergenciais per�nentes. Dentre as ações requeridas pelo Sistema Estadual de Meio Ambiente e
Recursos Hídricos (Sisema) imediatamente após o rompimento da barragem, pode-se citar a devida remoção e disposição da massa de rejeito liberada,
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respeitando as ações de resgate das ví�mas. Tal ação obje�vava o cessamento do fluxo de rejeitos e sedimentos e, assim, eliminar os possíveis efeitos de
poluição e contaminação das áreas impactadas, bem como demais providências relacionadas à proteção ambiental dada a magnitude e consequências deste
evento.

E, por meio do Auto de Fiscalização nº 96.187/2019 e Auto de Infração nº 19.6903/2019 lavrados pelo Igam, foi determinada a suspensão
temporária da u�lização da água bruta do Rio Paraopeba para qualquer finalidade no trecho compreendido desde a confluência com o Rio Paraopeba com o
ribeirão Ferro-Carvão até Pompéu. A suspensão de u�lização foi necessária em razão dos resultados de qualidade de água apurados no Plano Emergencial de
Monitoramento.

Os órgãos e en�dades do Sisema e outros órgãos intervenientes neste processo, como a Companhia de Saneamento de Minas Gerais (Copasa), as
Polícias Civil, Militar e Federal, o Ins�tuto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), o Ins�tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis (Ibama), o Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG), dentre outros, vêm acompanhando e promovendo as devidas análises
sobre as propostas de ações emergenciais apresentadas pela Vale S.A., originadas das requisições feitas por esses entes, para o restabelecimento das funções
ambientais na área do rompimento da B1 e nas outras impactadas pelo evento.

Atualmente, as ações em desenvolvimento pela Vale S.A. são consideradas emergenciais e seu acompanhamento vem sendo realizado em
reuniões periódicas com a equipe técnica do Sisema, responsável pelo acompanhamento do desastre. A Nota Técnica nº 1/FEAM/DOCUMENTACAOB1/2019 –
Assunto: “AÇÕES EMERGENCIAIS PARA A CONTENÇÃO E REMOÇÃO DO REJEITO E RESÍDUOS VISANDO O PRÓXIMO PERÍODO CHUVOSO NA ÁREA DO
ROMPIMENTO DA BARRAGEM 1” (5581827) de 17/06/2019 apresentou uma atualização destas ações e diretrizes do que vem sendo executado pela Vale.  É
importante que para condução destas ações emergenciais, a Vale execute a devida comunicação preven�va de risco, principalmente em relação ao
acompanhamento das estruturas remanescentes no Complexo. 

Ressalta-se que, para o estabelecimento de ações emergenciais, a área impactada foi subdividida, conforme os seguintes trechos (Figura 2):

Trecho 1: área do rompimento da B1 até a confluência do ribeirão Ferro-Carvão com o rio Paraopeba, com aproximadamente 10km de
extensão, onde foi proposta a implantação de estruturas �sicas com o obje�vo de conter os sedimentos e possibilitar a remoção dos rejeitos e a
reabilitação da área.

Trecho 2: área de Brumadinho até Juatuba, com aproximadamente 30km de extensão, onde foi proposta a dragagem dos rejeitos e
disposição adequada do material seco.

Trecho 3: área entre Juatuba até a UHE Re�ro Baixo, com aproximadamente 170km de extensão, onde foi inicialmente proposta a instalação
de barreiras an�turbidez com o obje�vo de reter os sedimentos finos. Entretanto, dada a baixa eficiência demostrada pelo sistema, coube a Vale S.A.
apresentar nova proposta para este trecho, que ainda não foi protocolada junto a Fundação Estadual do Meio Ambiente (Feam).
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Figura 2 – Subdivisão da área impactada em trechos
 

Além das ações emergenciais é necessário que a Vale S.A. apresente e realize as ações de médio e longo prazo visando a recuperação ambiental
dos meios afetados com a recomposição da biodiversidade e consequente retomada das funções ecológicas e serviços ecossistêmicos prestados pelas áreas
antes do rompimento da B1, bem como das funções sociais e econômicas das áreas.

Nesse aspecto, a Vale S.A. apresentou ao Comitê Gestor Pró-Brumadinho, o documento “SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA APOIO AO
DESENVOLVIMENTO DO MACRO PLANO DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DA BACIA DO RIO PARAOPEBA/MG” de autoria da Arcadis Brasil. Conforme consta do
documento, o mesmo teve o obje�vo de:

“Apresentar e oferecer os serviços de gestão estratégica, pautada na avaliação técnica, por meio da análise dos dados ambientais, com foco
naqueles relacionados aos meios �sico e bió�co, para a tomada de decisões pela Vale, voltadas para a recuperação da área afetada pelo evento de 25 de janeiro
de 2019, iden�ficando os componentes ambientais impactados”.

 

No documento, a Arcadis Brasil propõe orientar as ações da Vale S.A. nos seguintes aspectos:

A recuperação dos danos causados;

A restauração dos ecossistemas afetados e das condições �sicas da área impactada, sempre que possível devolvendo a seu estado original e
recompondo seus papeis e serviços ecossistêmicos;

A restauração das condições de infraestruturas locais afetadas;

A compensação dos danos ambientais que não puderem ser recuperados.

Diante das informações insuficientes apresentadas no documento da Arcadis Brasil, a equipe técnica do Sisema, responsável pelo
acompanhamento das ações rela�vas ao rompimento da barragem de rejeitos B1, apresenta, por meio desta Nota Técnica, as diretrizes que devem servir como
base para a elaboração do “PLANO DE REPARAÇÃO AMBIENTAL DA BACIA DO RIO PARAOPEBA” , que envolverá a caracterização, bem como reparação dos danos
ambientais causados pelo rejeito oriundo da mina Córrego do Feijão depositados nesta bacia hidrográfica.

Esta Nota Técnica se pauta nos documentos referentes às medidas de caracterização, mi�gação e/ou reparação dos danos ambientais já
elaborados pelo Sisema para o referido desastre, nas ações já executadas e em execução pela Vale S.A. no período emergencial e na experiência adquirida pelo
Sisema no acompanhamento das ações de recuperação em função do rompimento da barragem de Fundão em Mariana/MG, que a�ngiu a bacia do rio Doce até
a foz no Estado do Espírito Santo.

Em relação à Programas Compensatórios não previstos em legislação específica, com vistas a compensar impactos do desastre, em áreas que não
foram diretamente impactadas e que terão o obje�vo de melhorar a qualidade ambiental da bacia, não são alvo desta Nota Técnica e serão tratados em
momento oportuno.

 

2. DIRETRIZES A SEREM CONSIDERADAS NA ELABORAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DO “PLANO DE REPARAÇÃO AMBIENTAL DA BACIA DO RIO
PARAOPEBA”

2.1. Obje�vos

Os serviços técnicos para a elaboração de um “PLANO DE REPARAÇÃO AMBIENTAL DA BACIA DO RIO PARAOPEBA” devem envolver uma série de
ações para a avaliação do impacto ambiental na área direta e indiretamente impactada e para o monitoramento da evolução dos ecossistemas impactados, de
forma a se estabelecer, dentre outros aspectos: a caracterização dos danos sobre o meios �sicos, bió�co e socioeconômico e demonstração de seu nexo causal
com o desastre; a orientação da reversão dos danos ambientais e da boa gestão dos ecossistemas da bacia e; o monitoramento dos resultados das ações,
projetos ou programas.

As ações para a reversão dos danos ambientais devem considerar, como linha de base, o estado original dos ecossistemas impactados,
previamente ao rompimento da barragem, incluindo as condições �sicas de cada compar�mento ambiental, a biodiversidade, os processos ecológicos e os
serviços ecossistêmicos. Não obstante, ações de compensação devem ser consideradas nos casos em que os danos ambientais, comprovadamente, não
puderem ser rever�dos integralmente, com previsão do monitoramento do sucesso das medidas compensatórias a serem implementadas.

2.2. Abrangência Geográfica

A definição do escopo do trabalho deve considerar o conceito de área de influência, de forma a estabelecer os limites geográficos das áreas
diretamente e indiretamente impactada pelo desastre, tendo como referência, em ambos os casos, a bacia hidrográfica do rio Paraopeba. Neste aspecto, tem-se
como Área Diretamente Impactada (ADI) toda aquela em que houve passagem ou deposição de rejeitos e como Área Indiretamente Impactada (AII) toda aquela
cujos atributos �sicos, bió�cos e socioeconômicos, incluindo água, solo, sedimento, ar, fauna, flora, processos ecológicos, serviços ecossistêmicos foram
alterados em consequência do desastre. A delimitação da ADI e da AII é, portanto, dinâmica e pode sofrer alterações em função de novos fatos, revisões e/ou
conclusões de estudos ou melhorias no desenho amostral ou experimental.

O Plano de Reparação Ambiental deve prever, portanto, a delimitação das áreas de estudo, incluindo as áreas definidas como não impactadas
(background) para fins de comparação. Devem ser levantadas, para cada área de estudo, conforme seus obje�vos, perguntas de pesquisa, variáveis coletadas e
metodologias, considerando, ainda, as recomendações da literatura per�nente e a abrangência, sabida ou hipoté�ca, dos impactos.

As intervenções para a reversão dos danos ambientais sofridos pela ADA e pela AIA devem ser implantadas onde forem necessárias, de maneira
efe�va. Além das ações na ADA e AIA, a Vale S.A. deverá verificar a execução de ações fora destas áreas com o obje�vo de melhorar/incrementar a qualidade
ambiental e resiliência das áreas impactadas, podendo-se citar: recuperação de nascentes, recuperação de tributários, tratamento de efluentes e translocações
ou conservação em ca�veiro de espécies a�ngidas. As intervenções devem buscar, sempre que possível, a restauração da bacia a par�r da cabeceira em direção
à foz para ganho de efe�vidade.

As áreas para a compensação de danos irreversíveis serão determinadas por instrumento próprio, conforme diretrizes do Sisema.

2.3. Premissas Gerais para Execução dos Estudos

Dada a complexidade dos serviços técnicos referentes ao “PLANO DE REPARAÇÃO AMBIENTAL DA BACIA DO RIO PARAOPEBA”, caberá a Vale S.A.
contratar e coordenar equipe mul�disciplinar, com experiência profissional e conhecimento adequados à escala e complexidade das tarefas a serem executadas,
assegurando a con�nuidade ininterrupta dos trabalhos.

Todos os documentos gerados deverão ser entregues em formato digital (.pdf) e formato editável. As planilhas de cálculo deverão ser
apresentadas abertas (.xls), de forma a facilitar o acesso ao memorial de cálculo u�lizado. Os produtos gerados no âmbito dos trabalhos serão entregues em sua
integralidade aos órgãos ambientais, e simultaneamente a sua entrega à Vale S.A., e passarão imediatamente ao seu domínio.

Todos os dados gerados ou compilados devem ser adequadamente georreferenciados e especializados devendo ser elaborados, padronizados,
documentados e apresentados em conformidade com os padrões da Infraestrutura de Dados Espaciais do Sisema (IDE Sisema), conforme Resolução Conjunta
SEMAD/FEAM/IEF/IGAM no. 2.684/2018.

Na necessidade de uso de so�wares de mercado, recomenda-se o uso de so�wares livres e gratuitos, com a disponibilização de todas as funções
complementares internas ou externas necessárias a seu desenvolvimento ou funcionamento.
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Todos os dados primários e secundários deverão ser anexados aos relatórios com os respec�vos laudos, cadeias de custódia, referências e demais
documentos comprobatórios.

No que tange às coletas de amostras, os estudos devem reduzir o sacri�cio de organismos ao mínimo necessário, evitando, principalmente, a
morte de indivíduos de espécies ameaçadas de ex�nção. Todos os sacri�cios devem ser conduzidos conforme as prá�cas mais conservadoras (mais indolores)
das norma�vas per�nentes do CONCEA, CFBIO ou CFMV, conforme for caso. As intervenções para a reversão dos danos ambientais devem minimizar seus
impactos, u�lizando-se de áreas ou corpos d’água já impactadas e reduzindo, ao mínimo possível, novas supressões de vegetação, intervenções diretas sobre
corpos d’água, ressuspensão de sedimentos, lançamento de efluentes e etc.

Os órgãos ambientais acompanharão presencialmente e a seu critério os trabalhos de campo ou laboratoriais. Além disso, os órgãos ambientais
tomarão a seu critério, parte das amostras coletadas pela Vale S.A. ou suas terceirizadas para fins de análise e contraprova independentes, sendo o custeio de
tais a�vidades de responsabilidade da Vale.

Todos os dados gerados para execução dos estudos de avaliação e recuperação deverão ser integrados em um banco de dados, exceto por aqueles
que possam implicar em agravamento de pressão ambiental ou violação de direitos de terceiros. O custeio da construção e manutenção do banco de dados
também será de responsabilidade da Vale.

A forma como o órgão ambiental irá solicitar as contraprovas bem como o formato e a gestão do banco de dados, incluindo o custeio de ambos,
deverá ser discu�do com o Comitê Pró-Brumadinho e Vale, em momento oportuno.

Adicionalmente, a Vale S.A. deverá prever a realização de workshops com os órgãos ambientais, equipes técnicas responsáveis pelos trabalhos,
comunidade acadêmica, comitê de bacia e stakeholders para submissão e discussão da metodologia e dos resultados já alcançados no âmbito do Plano de
Reparação Ambiental, de forma a garan�r uma maior transparência das ações em curso e possibilitar a revisão das mesmas, quando necessário.  

A execução de todas as etapas rela�vas a recuperação ambiental deve estar respaldada por um Plano de Comunicação que vise comunicar as
ações para a população a�ngida, em ar�culação com as Assessorias Técnicas.

2.4. Premissas Específicas para a Elaboração da Avaliação de Impacto Ambiental e Reversão do Dano Ambiental

Para o levantamento de informações rela�vas à Avaliação de Impacto Ambiental, considera-se que os estudos devem sempre se pautar pelo
método hipoté�co dedu�vo e complementar, inclusive em suas propostas, tais como: perguntas de pesquisas específicas logicamente ligadas aos impactos
observados ou conjecturados; hipóteses de trabalho e predições; variáveis preditoras e variáveis resposta; desenho amostral, incluindo o detalhamento de como
a rede amostral foi ob�da; descrição detalhada de métodos amostrais e analí�cos adequados às perguntas de pesquisa e; cronograma de execução �sica
detalhando todas as etapas.

A caracterização dos danos deve sempre buscar o controle de variáveis de confusão[1] e a atribuição de nexo causal entre degradação observada
e o desastre, comparando os cenários pré e pós-desastre e a evolução dos ecossistemas impactados à de não impactados. Para a aferição da situação de linha de
base deverão ser integrados os dados primários coletados antes da passagem da pluma de rejeitos e os dados secundários disponíveis para os ecossistemas
impactados. Além disso, todas as diferentes classes de ambientes impactados devem ser comparadas às áreas de referência - não impactadas -, sobre as quais
incidam variáveis (feições naturais e influências antropogênicas) suficientemente similares para se permi�r a comparação entre elas, incluindo, no mínimo,
trechos a montante e a jusante da pluma e afluentes dos rios impactados. Deve ser considerada, ainda, a amostragem dos diferentes tributários e sub-bacias do
rio Paraopeba, bem como dos diferentes trechos condicionados por sua influência na calha, para a determinação da provável fonte da degradação observada no
rio principal.

Compete à Avaliação de Impacto Ambiental, portanto, orientar a reversão dos danos encontrados, indicando, em seus resultados, as tendências
de desenvolvimento dos ecossistemas impactados e as recomendações de medidas para reversão dos danos encontrados com base na relevância dos bens
ambientais impactados e da urgência de intervenção para a sua conservação ou restauração. Quando o nexo causal entre degradação observada e desastre for
plausível, porém incerto – ou seja, quando não puder ser confirmado nem afastado, mesmo com estudos adicionais, ou, ainda, quando houver urgência que não
permita novos estudos, como o agravamento real ou potencial dos danos ou o esgotamento de janela de tempo para sua reversão – a Avaliação de Impacto
Ambiental deve, sempre, recomendar medidas para a reversão do dano, em observância ao princípio in dubia pro natura.

As intervenções a serem consideradas para a reversão dos danos ambientais serão orientadas, portanto, pelos resultados e recomendações da
Avaliação de Impacto Ambiental e do monitoramento evolu�vo dos ecossistemas impactados. A proposição e a implantação de intervenções devem sempre
contemplar:

a)   Obje�vos logicamente vinculados aos danos ambientais detectados, reais ou potenciais.

b)   Jus�fica�va do método de intervenção selecionado com discussão de seus possíveis impactos posi�vos e nega�vos e comparação a
alterna�vas.

c)   Descrição detalhada dos métodos, que devem ser capazes de alcançar os obje�vos.

d)  Indicação e caracterização das áreas ou corpos d’água que sofrerão cada ação que integra a intervenção.

e)  Cronograma de execução com detalhamento das etapas.

f)  Medidas prévias necessárias à sua implantação, destacando procedimentos legais obrigatórios e os técnicos que precisam ser desenvolvidos
para a reparação.

g)  Responsáveis técnicos.

Além disso, todas as medidas de reversão dos danos ambientais devem ser avaliadas quanto a sua efe�vidade em um fluxo de revisão
permanente dos avanços, para que os órgãos ambientais consigam visualizar o alcance dos obje�vos, contemplando:

a)       Metas claras e logicamente ligadas à reversão dos impactos detectados que deverão ser validadas pelos órgãos ambientais.

I -                                As metas estabelecidas serão definidas com vistas ao alcance da situação pré-desastre, se for possível determiná-la,
ou da situação de ecossistemas de referência, não necessariamente prís�nos, mas similares aos impactados e representa�vos da situação pré-
desastre.

II -                                Na impossibilidade de aferição da situação pré-desastre ou seleção de ecossistemas similares a ela, os ecossistemas
mais íntegros disponíveis serão adotados como referência e meta, desde que pertençam ao mesmo �po (e.g. trechos ló�cos, remansos,
diferentes fitofisionomias) que os impactados.

b)       Indicadores de cumprimento das metas sensíveis ao desastre, específicos a seus impactos, significa�vamente disponíveis para garan�r a con�nuidade da
aferição e validados pelos órgãos ambientais.

A mensuração do progresso das medidas de reversão se dará pela:

a)       Comparação entre situação pré-intervenção e pós-intervenção, ressalvadas as ações emergenciais que não permi�rem tempo para a caracterização de
tempo zero.

b)      Comparação entre situação pré-desastre, quando possível determiná-la, e pós-intervenção.

c)       Comparação da evolução dos ecossistemas impactados a ecossistemas de referência.

Adicionalmente, para a adequação e garan�a da representa�vidade dos desenhos amostrais e experimentais devem ser considerados
minimamente:
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a)  Os diferentes compar�mentos ambientais impactados, incluindo: água, solo, sedimento, ar, fauna aquá�ca e terrestre e flora.

b)  As bacias do ribeirão Ferro-Carvão e do rio Paraopeba, o reservatório de Três Marias e o trecho imediatamente a jusante dele no rio São
Francisco.

c)  Os diferentes ambientes criados pela passagem e acúmulo de rejeito em diferentes volumes ou concentrações.

d) As diferentes classes de ambientes naturais ou alterados presentes nas bacias do rio Paraopeba e do ribeirão Ferro-Carvão.

e) Os diferentes trechos da calha do rio Paraopeba condicionados pela influência de tributários sujeitos a diferentes impactos ambientais,
regimes de uso do solo e graus de conservação;

f) Os diferentes tributários e sub-bacias que condicionam os trechos acima citados;

g) As variações sazonais e outras variações temporais relevantes, processos hidrológicos, climá�cos e ecológicos, principalmente fenológicos,
como a piracema.

h) A interspersão, aleatoriedade, suficiência e independência -- o desenho deve obter amostras espacialmente balanceadas e aleatorizadas,
bem como a replicação suficiente e a independência das amostras. Para tanto, métodos validados de esta�s�ca espacial, sorteio de pontos e
separação de sí�os com base nas caracterís�cas das variáveis amostradas, sejam elas grupos taxonômicos ou funcionais de organismos ou
variáveis �sico-químicas, devem ser usados.

Em especial sobre a bacia do ribeirão Ferro-Carvão foi definida pelo órgão ambiental a re�rada total do rejeito depositado. Essa re�rada deverá
ser conduzida inclusive nas áreas sob a vegetação às margens dos cursos d´água ou da mancha de inundação, salvo nos casos onde análise técnica comprovar
que tal ação trará mais impactos nega�vos do que posi�vos, não representando melhoria ambiental.

Destaca-se, ainda, que todas as intervenções devem ser autorizadas ou regularizadas pelos órgãos ambientais previamente a sua implementação,
salvo pelas medidas emergenciais necessárias à prevenção ou mi�gação de danos ambientais, que devem ser executadas e posteriormente analisadas pelos
órgãos ambientais quanto a sua necessidade, per�nência, qualidade e etc.

Ademais, todas as ações, desde a fase de planejamento, pessoal, equipamentos ou máquinas a serem u�lizados deverão ser previamente
comunicadas e alinhadas aos atores envolvidos ou impactados (como moradores das comunidades circunvizinhas às áreas onde será realizada cada ação ou
a�vidade, incluindo aqueles nos locais de tráfego de equipamentos ou máquinas). Esse esforço deve ser integrado ao Plano de Comunicação estabelecido na
fase emergencial e detalhado na Nota Técnica nº 1/FEAM/DOCUMENTACAOB1/2019.

3. LINHAS TEMÁTICAS

Visando orientar a atuação da Vale S.A. na elaboração do “PLANO DE REPARAÇÃO AMBIENTAL DA BACIA DO RIO PARAOPEBA”, e considerando as
diretrizes apresentadas acima, relacionadas ao diagnós�co da área impactada e as estratégias de recuperação, foram definidos os eixos temá�cos que se
seguem, que devem conduzir a elaboração dos estudos:

1. Manejo de rejeitos e resíduos.

2. Monitoramento da qualidade do ar.

3. Monitoramento da qualidade da água e sedimentos.

4. Caracterização, recuperação e monitoramento da qualidade do solo e água subterrânea.

5. Caracterização, recuperação, monitoramento e conservação da biodiversidade, processos ecológicos associados e serviços ecossistêmicos derivados.

Ressalta-se que a adoção de medidas de reparação/recuperação para outros meios impactados, como por exemplo: recuperação do meio
ambiente urbano a�ngido, disponibilização de água de abastecimento e dessedentação e recuperação de patrimônio natural e cultural impactado deverão ser
executadas pela Vale e serão acompanhadas pelos órgãos públicos competentes.

3.1. Manejo de Rejeitos e Resíduos

Foi estabelecida como ação emergencial a remoção imediata do rejeito depositado na calha do ribeirão Ferro-Carvão, bem como a remoção do
material depositado nos dois primeiros quilômetros do impacto direto do rio Paraopeba, com o obje�vo de restabelecer as funções ambientais da área
impactada pelo rompimento da Barragem B1. As a�vidades de manejo de rejeito a serem executadas preveem medidas de engenharia, com o obje�vo de reter
o material disposto, caracterizá-lo em termos de volume e composição química – além da iden�ficação de compostos voláteis, promover a sua remoção �sica
com posterior disposição final ambientalmente adequada. Assim, deve ser elaborado um plano de remoção dos rejeitos contendo as etapas necessárias para sua
remoção, inclusive com cronograma.

Dessa forma, para todas as áreas em que houver a remoção do rejeito depositado, deverá ser proposto e executado um plano de recuperação de
áreas degradadas, sendo u�lizado como base o “Termo de Referência para Elaboração de Planos de Recuperação de Áreas Degradadas”, elaborado pela Feam,
com vista a restauração dos ecossistemas afetados, das condições �sicas das áreas impactadas e, quando aplicável, da retomada das a�vidades agropecuárias.
Para tal, deverão ser consideradas as premissas gerais e específicas listadas nos itens 3 e desta Nota Técnica – “Caracterização, Recuperação e Monitoramento da
Qualidade do Solo e Água Subterrânea” e “Caracterização, Recuperação, Monitoramento e Conservação da Biodiversidade, Processos Ecológicos Associados e
Serviços Ecossistêmicos Derivados”, respec�vamente.

Em especial sobre a remoção dos rejeitos depositados na planície de inundação do ribeirão Ferro-Carvão, com impacto direto sobre o sub-bosque,
essa ação requer um acompanhamento técnico por parte do Ins�tuto Estadual de Florestas (IEF), tendo em vista a necessidade de restabelecimento dos serviços
ecossistêmicos na área, considerando o mínimo impacto sobre a biota local.

O manejo dos rejeitos e resíduos deverá ser realizada em conformidade com um Plano de Manejo de Rejeitos e com um Plano de Gestão de
Resíduos, a serem aprovados pelo Sisema. Deve ser garan�da a des�nação adequada dos resíduos removidos, triados e armazenados nos Depósitos
intermediários de Resíduos (DIR) ou outras áreas que venham a ser usadas para armazenamento temporário, considerando as caracterís�cas de cada resíduo. Os
resíduos que precisarem ser incinerados devem ser encaminhados a unidades que atendam a Resolução Conama n° 316/2002.

O armazenamento dos resíduos triados, que �verem potencial de cons�tuir focos do mosquito Aedes aegyp�, quando durarem mais de três dias,
devem ser realizadas em áreas ou caçambas cobertas. O gerenciamento de resíduos resultantes das a�vidades relacionadas à mi�gação dos impactos
ambientais na área, tais como resíduos de construção civil, resíduos resultantes do tratamento das águas do ribeirão Ferro-Carvão, e outros, devem atender aos
instrumentos norma�vos aplicáveis. Nesse contexto, a Vale S.A. deverá apresentar periodicamente à Feam dados quanto aos resíduos e rejeitos resultantes da
triagem do material resultante do rompimento da barragem B1, bem como aqueles resultantes das obras e a�vidades de mi�gação ou reparação dos danos
ambientais, especificando os �pos e indicando respec�vas massas e �po de des�nação final. Para fins de comprovação, devem ser apresentados os respec�vos
Cer�ficados de Des�nação final desses resíduos.

Para possibilitar o acompanhamento do processo de remoção dos rejeitos e de intervenções para contenção do processo de movimentação de
sedimentos superficiais, deve ser apresentado, sistema�camente, ortofotomosaico digital em composição colorida (RGB) de alta precisão ob�do através de
levantamento aerofotogramétrico com ARP (Aeronaves Remotamente Pilotadas) e modelos digitais se super�cie (Modelos Digitais de Elevação e Modelos
Digitais do Terreno) de toda a área incluída no levantamento aerofotogramétrico, com precisão compa�vel a escala 1:1.000 e padrão de qualidade em
conformidade com o Padrão de Exa�dão Cartográfica Classe A.

3.2. Plano de Monitoramento da Qualidade do Ar



Num. 841394867 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: CASSIO ROBERTO DOS SANTOS ANDRADE - 29/09/2020 10:55:50
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20092910554940000000839002226
Número do documento: 20092910554940000000839002226

14/04/2020 SEI/GOVMG - 6123633 - Nota Técnica

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=7278800&infra… 6/10

O Plano de Monitoramento da Qualidade do Ar (PMQar) consiste no levantamento das principais fontes de emissões atmosféricas, na modelagem
atmosférica para avaliação da qualidade do ar na área impactada pelo rompimento da Barragem B1 e na determinação de pontos de monitoramento da
qualidade do ar, conforme resultados da modelagem atmosférica.

Para o levantamento das principais fontes atmosféricas – manejo e transporte de rejeitos e obras de recuperação – u�lizadas como dados de
entrada para a modelagem atmosférica, são necessárias a apresentação e a aprovação do plano de remoção e des�nação dos rejeitos, discu�do no item
anterior.

Entretanto, em função de já terem sido iniciados os trabalhos de remoção dos rejeitos, tratamento e construção das estruturas necessárias, e do
caráter emergencial das a�vidades, foi solicitado à Vale S.A. que iniciasse o monitoramento da qualidade do ar, conforme pontos apresentados no Quadro 1, de
forma a propiciar agilidade na verificação dos níveis de poluição aos quais a população da região impactada está exposta e da eficiência do plano de mi�gação
executado pela Vale nos locais próximos às frentes de obras. A estação convencional deve u�lizar o método de radiação beta para quan�ficação das frações do
material par�culado. Os equipamentos OSIRIS serão instalados próximos aos pontos com grande movimentação de rejeitos, visando avaliar a eficiência das
medidas mi�gatórias realizadas pelo empreendimento.

Quadro 1 - Pontos de monitoramento da qualidade do ar

Ponto Tipo de Estação Coordenadas
geográficas Poluentes Parâmetros

meteorológicos*
Igreja N. S. das Dores
(Com. Do Feijão)

Convencional (Realocação da estação do Clube
Grember)

20°8’9.13”S
44°6’32.19”O PTS/PM10/PM2,5 DV/VV/T/

PP/PA/RS/UR*
Unidade de Saúde
(P. da Cachoeira) Convencional 20°8’38.18”S

44°9’24.24”O PTS/PM10/PM2,5 DV/VV/T/
PP/PA/RS/UR*

Lote - Rua Francisco Jorge Dinis (P. da Cachoeira) Equipamento OSIRIS 20°9’7.63”S
44°9’13.20”O PTS/PM10/PM2,5 -

Escola Municipal Pr. Vicente Assunção
(Brumadinho/Sede) Convencional 20°8’52.43”S

44°11’59.62”O PTS/PM10/PM2,5 DV/VV/T/
PP/PA/RS/UR*

Lote – Rua Hortência (Brumadinho/Sede) Equipamento OSIRIS 20°8’47.16”S
44°11’36.43”O PTS/PM10/PM2,5 -

Ponto de Apoio Vale
 (Pires) Equipamento OSIRIS 20°9’16.42”S

44°10’15.64”O PTS/PM10/PM2,5 -

*DV-direção do s ventos; VV-velocidade dos ventos; T-temperatura; PP-precipitação pluviométrica; PA-pressão atmosférica; RS-Radiação solar; UR-Umidade rela�va.
 

Após a implantação das estações, em caráter emergencial, os dados deverão ser enviados para o Centro Supervisório da Gerência de
Monitoramento da Qualidade do Ar e Emissões - Gesar/Feam. O acompanhamento do monitoramento da qualidade do ar será realizado por meio das
informações coletadas e divulgadas nos bole�ns diários, disponíveis no site da Feam para acesso à população.

Também devem ser feitas análises químicas e morfológicas das par�culas nos pontos com estações convencionais. A análise morfológica deve ser
realizada por meio de microscopia eletrônica de varredura (MEV). Para a análise da composição química, deverão ser realizadas coletas das par�culas em filtros
de nylon e celulose, para garan�r que não haja contaminação com o elemento filtrante. Após as coletas, os filtros deverão ser analisados com o método PIXE
(Proton Induced X-Ray Emission). A análise da composição química e morfológica deve ser iniciado 60 dias após validação das condições de instalação das
estações.

A Vale S.A. ainda deverá apresentar Estudo de Dispersão Atmosférica (EDA), seguindo as diretrizes da Nota Técnica GESAR nº 02/2019, com os
cenários a serem gerados pela movimentação, remoção e transporte dos rejeitos, com o obje�vo de avaliar os parâmetros a serem monitorados (material
par�culado e gases) e confirmação e/ou ampliação da localização das estações. O EDA deve ser apresentado após 120 dias da aprovação do Plano de remoção e
des�nação dos rejeitos.

Desta maneira, a Vale deverá manter o monitoramento da qualidade do ar iniciado na fase emergencial, com uma rede de monitoramento que
atenda aos obje�vos da nova fase de recuperação da área, podendo ser incluídos novos parâmetros e pontos, segundo os resultados do EDA.

A par�r destas informações, a Feam irá validar o “Plano de Monitoramento da Qualidade do Ar” que deverá ser executado concomitante com a
remoção dos rejeitos.

Além do Plano de Monitoramento da Qualidade do Ar, a Vale deverá apresentar o Plano de Mi�gação das Fontes de Emissões Atmosféricas, no
qual deve descrever quais ações estão sendo realizadas com o intuito de mi�gar as emissões atmosféricas. Ressalta-se que para a aprovação do Plano de
Mi�gação das Fontes de Emissões Atmosféricas é necessária a definição do plano de remoção e des�nação dos rejeitos.

3.3. Monitoramento da Qualidade da Água e Sedimentos

A Vale deverá elaborar, implementar e executar um programa de inves�gação e monitoramento quali-quan�ta�vo das águas superficiais,
subterrâneas e sedimentos da bacia do rio Paraopeba e na calha do rio São Francisco, desde logo a montante da sua confluência com rio Paraopeba até a sua
foz, para a produção de informações sobre a qualidade da água e sedimentos para suportar a tomada de decisão. Para tanto, deverá ser observada a Deliberação
Norma�va COPAM/CERH nº 01/2008, Resolução Conama nº 454/2012 e Resolução Conama nº 396/2008 e outras normas federais e estaduais aplicáveis. O
Programa de Monitoramento da Qualidade da Água e Sedimentos terá por obje�vos:

Avaliar as alterações na qualidade das águas associadas às ações de recuperação que serão implementadas.

Acompanhar as alterações de longo prazo, que necessitam de um grande volume de dados regulares no tempo e no espaço de forma a
permi�r a iden�ficação de tendências.

Acompanhar alterações de curto prazo, associadas a intervenções que venham a ser empreendidas na calha do rio Paraopeba ou a eventos
hidrológicos, obje�vando alertar os usuários das águas do rio Paraopeba e minimizar os impactos nos usos múl�plos.

Avaliar a correlação, por meio de modelagem, da qualidade da água, comportamento de vazões e sedimento, para avaliação no impacto nos
usos de curto, médio e longo prazo na área diretamente afetada.

Acompanhar a evolução dos acontecimentos e a propagação da frente de rejeitos no reservatório da UHE Três Marias e no rio São
Francisco.

Apoiar na proposição de novas dragagens/intervenções de manutenção no rio Paraopeba.

Suportar a tomar decisões e informar os usuários sobre o estado das águas da bacia.

Em relação ao rejeito intracalha, o monitoramento deverá incluir a avaliação do comportamento/dinâmica do carreamento do rejeito no leito do
rio Paraopeba (intracalha), que contemple o período seco e chuvoso, com malha amostral, metodologia e periodicidade adequados, incluindo avaliação de:
volume (levantamentos topoba�métricos); assinatura granulométrica, medições de descargas líquida e sólida e transporte dos sedimentos.

Para o monitoramento da água subterrânea deverá ser criada uma rede específica nas áreas/municípios diretamente afetados pelo desastre na
bacia do rio Paraopeba obje�vando avaliar possíveis impactos no (s) aquífero (s) da bacia. A Vale deverá avaliar a interface desta ação com o previsto no item 4 -
“Caracterização, Recuperação e Monitoramento da Qualidade do Solo e Água Subterrânea”, evitando ações/intervenções duplicadas.
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O programa de monitoramento deverá contemplar o estabelecimento de protocolos de monitoramento (procedimentos de coleta, procedimentos
de análises laboratoriais, locais e frequências de amostragem, parâmetros e compar�mentos a serem monitorados).

A execução e condução do Programa de Monitoramento da Qualidade da Água e Sedimentos, deverá respeitar as seguintes diretrizes:

Acesso dos órgãos, que acompanham o monitoramento executado pela Vale S.A. em função do rompimento da barragem B1, ao banco de
dados com todas as informações do monitoramento. É importante que esse banco possa ser integrado ao Sistema de Cálculo da Qualidade da Água
(SCQA), do Igam, que contempla todos os dados do monitoramento executado no programa Águas de Minas.

Elaboração de relatórios de análise de tendências, validação e avaliação e divulgação dos resultados, bem como a inter-relação dos
resultados com as ações de recuperação desenvolvidas na bacia.

Proposição de medidas de melhoria das condições ambientais da bacia em função do acompanhamento do monitoramento da qualidade
das águas superficiais e subterrâneas e sedimentos.

3.4. Caracterização, Reabilitação e Monitoramento da Qualidade do Solo e da Água Subterrânea

Deverá ser apresentado um Plano de Caracterização, Reabilitação e Monitoramento da Qualidade do Solo e da Água Subterrânea das áreas
impactadas, com o intuito de caracterizar e monitorar os solos e água subterrânea e propor ações de intervenção/remediação, quando forem iden�ficados níveis
de contaminação que possam causar riscos ao meio ambiente e saúde humana. A elaboração e execução deste Plano deve estar alinhado com a execução das
ações do item 1 - Manejo de Rejeitos e Resíduos, devendo ser observada as diretrizes da Resolução Conama nº 420/2009, da DN Conjunta COPAM/CERH nº
02/2010, da DN COPAM nº 166/2011 e de outras normas federais e estaduais aplicáveis. Neste plano deverá constar:

a) Definição de indicadores biológicos, químicos e �sicos, para avaliação da qualidade do solo.

b) Caracterização dos solos nas áreas impactadas.

c) Levantamento e análise de solo após re�rada rejeito, conforme indicadores pré-definidos.

d) Apresentação de relatório conclusivo sobre a qualidade do solo e das águas subterrâneas.

e) Monitoramento da qualidade do solo, com avaliação da eficácia de tratamentos de remediação, se houverem, com proposição de ações de
correção e adequação das medidas para melhoria da qualidade do solo adotadas, se necessário.

f) Apresentação dos respec�vos relatórios de acompanhamento técnico-fotográficos da execução das ações executadas e/ou em execução
para mi�gação dos impactos nos solos e águas subterrâneas.

Já a remediação dos danos causados implica, inicialmente, na iden�ficação, dentre as áreas diretamente impactadas pelo rejeito, daquelas que
serão passíveis de inves�gação de áreas contaminadas conforme diretrizes da DN Conjunta COPAM/CERH 02/2010. Tal premissa se baseia nos levantamentos já
empenhados pelo Corpo de Bombeiros quando das ações de busca e triagem, sendo necessário, no entanto, o aprofundamento desses estudos, inclusive
considerando a iden�ficação de resíduos perigosos diversos misturados ao rejeito, tais como óleos e graxas.

Adicionalmente, dado o estabelecimento da remoção dos rejeitos dispostos no ribeirão Ferro-Carvão e no rio Paraopeba, deverão ser
consideradas, para fins de determinação do escopo da inves�gação de passivo ambiental, as medidas a serem executadas no âmbito da recuperação ambiental
da área. Nesse aspecto, o modelo conceitual deverá considerar não somente as intervenções de engenharia em curso, bem como as medidas de recuperação
ambiental previstas, de forma a definir as áreas que, de fato, irão requerer o aprofundamento das inves�gações. Dentre essas, podem-se citar as áreas cuja
intervenção não garanta a remoção completa dos rejeitos e aquelas em que haverá exposição do solo natural após a remoção do material disposto.

No que tange aos cursos d´água impactos pelo rompimento, a análise ecotoxicológica deverá ser considerada para avaliação de medidas de
intervenção e de recuperação ambiental adicionais. 

3.5. Caracterização, Recuperação, Monitoramento e Conservação da Biodiversidade, Processos Ecológicos Associados e Serviços ecossistêmicos
derivados

3.5.1. A Avaliação de Impacto Ambiental sobre o meio bió�co

A Avaliação de Impacto Ambiental sobre o meio bió�co deve incorporar todas as determinações já exaradas pelo IEF que constam dos Autos de
Fiscalização lavrados e dos O�cios encaminhados a Vale S.A. Esses documentos já estabelecem o Plano de Monitoramento da Biodiversidade, que detalha
extensamente os obje�vos, escopo e diretrizes metodológicas de estudos para a caracterização dos danos e monitoramento evolu�vo dos ecossistemas
impactados. Tal Plano se harmoniza ao conteúdo desta Nota Técnica. Esses estudos vêm sendo desenvolvidos desde o início da resposta emergencial do IEF ao
desastre, precedendo os trabalhos do Comitê Gestor Pró-Brumadinho, e hoje encontram-se em diversas fases de análise, aprovação ou implantação, sob o
comando direto do IEF, processo este que deve con�nuar até sua consecução plena.

O “Plano de Reparação Ambiental da Bacia do Rio Paraopeba” deve, ainda, absorver con�nuamente novos ajustes na medida em que o órgão
ambiental iden�ficar sua necessidade. Abaixo são resumidos e agrupados, diretrizes do Plano de Monitoramento da Biodiversidade, conforme o ecossistema
aquá�co ou terrestre:

a) Varredura das áreas e corpos hídricos impactados, detecção de mortandades de animais silvestres terrestres e aquá�cos e determinação de
causa mor�s por necropsia.

b) Avaliação dos impactos sobre a biodiversidade aquá�ca (macrófitas, ic�ofauna e invertebrados), compreendendo:

I - Supressão, fragmentação ou degradação de habitat, especialmente os de interesse para a conservação, como como sí�os de
reprodução, alimentação e desenvolvimento de juvenis.

II - Impactos sobre a abrangência geográfica de espécies, especialmente as de interesse para a conservação, como as ameaçadas,
endêmicas, raras, migratórias e ecológica ou economicamente relevantes;

III - Es�ma�va da mortandade total.

IV - Alterações de estrutura, composição e função de comunidades.

V - Alterações de teias tróficas, piracema, processos limnológicos e ciclos biogeoquímicos, bem como de trocas entre a comunidade
ripária e aquá�ca.

c) Avaliação de impactos toxicológicos e ecotoxicológicos em ecossistemas aquá�cos, compreendendo:

I -             Detecção de quaisquer contaminações na água, sedimentos ou biota (ic�ofauna e invertebrados) que possam resultar em impacto
ambiental ou risco à saúde humana por contato primário com a água ou ingestão de pescado.

II -            Detecção de bioacumulação ou biomagnificação de contaminantes na ic�ofauna e em invertebrados aquá�cos.

III -           Avaliação da nocividade da água e do sedimento, alterados pela presença de rejeitos à ic�ofauna, a invertebrados aquá�cos e à
microbiota pela realização de bioensaios;

IV-            Avaliação histopatológica (danos aos tecidos e órgãos) e genotoxicológica (danos ao material gené�co) da fauna aquá�ca para a
avaliação dos danos à saúde dos organismos e suas implicações para sua conservação.

d) Avaliação dos impactos sobre a qualidade dos habitats aquá�cos pelo uso de comunidades de parasitas da ic�ofauna como bioindicador.
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e) Avaliação dos impactos sobre a diversidade (filogené�ca, funcional e gené�ca), composição e estrutura das comunidades terrestres,
contemplando fauna e flora.

f) Avaliação dos impactos sobre as funções ambientais e serviços ecossistêmicos de ecossistemas terrestres, contemplando fauna e flora.

g) Avaliação do potencial de vertebrados dispersores de sementes na recuperação das áreas impactadas.

h) Avaliação de impactos sobre espécies terrestres ameaçadas dependentes de ambientes aquá�cos.

i) Avaliação da efe�vidade das inicia�vas de Recuperação das Áreas Degradadas pelo monitoramento de invertebrados terrestres.

j) Avaliação de impactos toxicológicos e ecotoxicológicos sobre a biodiversidade terrestre, contemplando:

 

I -            Detecção de contaminações capazes de causar dano ambiental nos solos, flora e fauna.

II -           Detecção de bioacumulação ou biomagnificação em teias tróficas terrestres.

III -          Avaliação histopatológica (danos aos tecidos e órgãos) e genotoxicológica (danos ao material gené�co) da flora e fauna terrestres para
a avaliação dos danos à saúde dos organismos e suas implicações para sua conservação.

k) Avaliação e monitoramento dos indivíduos arbóreos remanescentes diretamente afetados pela deposição de rejeito com sinais visuais de
senescência

O Plano de Monitoramento da Biodiversidade deverá ainda ser complementado pelos seguintes estudos:

1.  Avaliação dos impactos sobre biomassa da ic�ofauna e estoques pesqueiros.

2.  Geração de conhecimento estratégico ao ordenamento pesqueiro da bacia do Paraopeba após o desastre, incluindo estudos de capacidade
de carga, esta�s�ca pesqueira, caracterização da cadeia da pesca e complementos dos estudos de biodiversidade que se fizerem necessários.

A Vale deverá apresentar proposta metodológica para execução dos estudos acima, a ser validado pelo IEF.

Novos estudos para a avaliação dos impactos ambientais ou da efe�vidade das medidas de reversão dos danos não previstos nesta Nota Técnica
poderão ser solicitados pelo órgão ambiental a qualquer momento.  

3.5.2. Reversão dos danos ambientais sobre o meio bió�co

A Reversão dos danos ambientais sobre o meio bió�co deve incorporar as determinações já exaradas pelo IEF que constam dos Autos de
Fiscalização lavrados e dos O�cios encaminhados a Vale S.A. Como no caso dos estudos, tais documentos já detalham os obje�vos, escopo e diretrizes
metodológicas das intervenções que se harmonizam perfeitamente ao conteúdo desta Nota Técnica. Todas elas foram determinadas pelo IEF durante a resposta
emergencial e já se encontram implantadas ou em fase de conclusão, sendo ajustadas por determinação do órgão ambiental, conforme a necessidade. Abaixo
elas são sucintamente resumidas:

a) Busca e salvamento de animais silvestres terrestres e aquá�cos, incluindo sua triagem, tratamento médico veterinário, reabilitação e soltura
em área ou corpo d’água adequado.

b) Implantação de Centro de Triagem de Animais Silvestres e hospital veterinário de campanha aptos a receber, triar, manter e reabilitar todos
os animais resgatados.

c) Cercamento da mancha de inundação e disponibilização de recursos para a dessedentação da fauna em seu entorno, de modo a se reduzir o
atolamento de animais.

Além das medidas acima listadas, a Vale deverá implantar dois Planos para a recuperação do meio bió�co aquá�co e terrestre, como se segue.

3.5.3. Plano de Restauração da Biodiversidade e Ecossistemas Aquá�cos Impactados

A Reversão dos danos ambientais sobre o meio bió�co deve incorporar as determinações já exaradas pelo IEF que constam dos Autos de
Fiscalização lavrados e dos O�cios encaminhados a Vale S.A. Para o ecossistema aquá�co deverá ser elaborado um Plano de Restauração de Ecossistemas
Aquá�cos Impactados, com o obje�vo de:

Restauração de habitats aquá�cos impactados, por exemplo, através de dragagem de rejeitos, recuperação de nascentes e faixas ciliares,
tratamento de efluentes ou renaturalização dos leitos e margens;

Reconformação dos leitos naturais suprimidos na bacia do ribeirão Ferro-Carvão, incluindo seus meandros originais;

Reintrodução de espécies aquá�cas na�vas ex�rpadas;

Revigoramento de espécies na�vas impactadas, incluindo as cons�tuintes do estoque pesqueiro, quando necessário.

A Vale deverá elaborar Termo de Referência (TR) específico para o “Plano de Restauração de Ecossistemas Aquá�cos Impactados”, a par�r dos
resultados e recomendações da avaliação de impactos ambientais e do Plano de Monitoramento da Biodiversidade. Este TR deverá ser validado pelo IEF.

Reforçamos que a elaboração do TR não impede a con�nuidade das medidas de mi�gação e reparação dos danos já em execução.

3.5.4. Plano de Restauração da Biodiversidade e Ecossistemas Terrestres Impactados

O Plano de Restauração da Biodiversidade e Ecossistemas Terrestres Impactados visa a restauração dos ecossistemas terrestres, principalmente da
bacia do ribeirão do Ferro-Carvão, a seu estado original, incluindo biodiversidade, funções ecológicas e serviços ecossistêmicos, bem como a retomada dos seus
usos sociais, econômicos e ambientais. Para elaboração deste estudo, a Vale deverá incorporar os elementos per�nentes do “Termo de Referência para
Elaboração de Planos de Recuperação de Áreas Degradadas” da Fundação Estadual do Meio Ambiente, da Instrução Norma�va nº 4 de 13/04/2011 do IBAMA e
as diretrizes dessa Nota Técnica.

Além dos elementos citados abaixo, o Plano deverá contemplar ações e medidas para a conservação e recuperação da biodiversidade terrestre
com base nos resultados do Plano de Monitoramento da Biodiversidade:

a) Diagnós�co detalhado das áreas impactadas, contemplando as áreas de preservação permanente (APPs), as unidades de conservação de
uso sustentável e de proteção integral e suas zonas de amortecimento, além das áreas prioritárias para conservação, envolvendo dados prévios
à ocorrência do desastre, com compilação de todos os levantamentos feitos pela Vale S.A. e literatura, bem como dados posteriores, com
levantamento em campo das áreas, incluindo levantamento das espécies vegetais regenerantes sobre o rejeito. No Plano de recuperação
ambiental da Árcades Brasil foram elencadas algumas fontes de dados para o “Diagnós�co pretérito da bacia do rio Paraopeba” e "Diagnós�co
pós-ruptura”, que deverão ser considerados.

b) Mapeamento do uso e ocupação do solo preexistente nas áreas impactadas com base em estudos, com detalhamento mínimo compa�vel
com a escala 1:10.000, imagens de satélite e ortofotomosaico digital elaborado a par�r de levantamento aerofotogramétrico com Aeronaves
Remotamente Pilotadas (ARPs).

c) Proposição de locais nas áreas impactadas para registro fotográfico, com respec�va localização geográfica, para fins de comparação e
acompanhamento do processo de recuperação ambiental.
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d) Estratégias, metodologias, ações, material e insumos e cronograma de execução �sica para recuperação ambiental das áreas impactadas,
com foco no uso e ocupação do solo preexistente ao desastre, bem como na recuperação da biodiversidade, incluindo revegetação e
refaunação.

e) Planta topográfica planial�métrica de todas as propriedades situadas nas áreas impactadas, com suas delimitações e iden�ficações e com
projeção das ações propostas para recuperação das áreas impactadas, conforme usos iden�ficados no mapeamento de uso e ocupação do solo,
bem como indicação dos locais sugeridos para registro fotográfico.

f) Iden�ficação dos impactos ambientais ocorrentes e que poderão ocorrer com a execução das ações emergenciais, considerando as áreas
objetos destas ações. No Plano apresentado pela Arcadis Brasil são apresentados alguns impactos os quais devem ser considerados.

g) Indicadores de recuperação ambiental da área impactada.

h) Proposição de medidas, envolvendo prá�cas mecânicas, edáficas e vegeta�vas, de conservação e recuperação das propriedades �sicas,
químicas e biológicas de solo.

i) Proposição de medidas para monitoramento e mi�gação dos impactos decorrentes da emissão de par�culados sobre a vegetação na�va.

j) Proposição de medidas para monitoramento e controle de processos erosivos nas margens do rio Paraopeba.

k) Monitoramento e recuperação de processos erosivos nas áreas impactadas em decorrência do desastre e obras emergenciais.

l) Ações de comunicação com proprietários das áreas objeto da recuperação previamente e durante a execução deste Plano.

m)Proposição de modelo de relatório técnico-fotográfico para monitoramento das áreas objeto deste Plano.

n) Monitoramento das áreas em processo de recuperação e avaliação do cumprimento dos indicadores ambientais propostos, com emissão de
relatórios técnicos-fotográficos periódicos a serem apresentados de acordo com o modelo proposto pelo Sisema, envolvendo registros
fotográfico daquelas locais cujas coordenadas geográficas foram propostas e aprovadas pelo Sisema para fins de acompanhamento, e
ortofotomosaico digital em composição colorida (RGB) de alta precisão ob�do através de levantamento aerofotogramétrico com ARP
(Aeronaves Remotamente Pilotadas).

o) As ações rela�vas a regularização das calhas, margens e controle de processos erosivos nos corpos d’água impactados (rios, nascentes e
tributários) devem ser realizados conforme as diretrizes estabelecidas nos atos norma�vos do Igam, IEF e Semad.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta Nota Técnica tem como obje�vo complementar as informações discriminadas no documento “SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA
APOIO AO DESENVOLVIMENTO DO MACRO PLANO DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DA BACIA DO RIO PARAOPEBA/MG” da Arcadis Brasil, definindo as diretrizes
que a Vale e suas contratadas deverão seguir para a elaboração dos estudos referentes ao diagnós�co dos impactos, recuperação/reparação e o monitoramento
ambiental da área impactada.

As medidas de reparação ambiental elencadas neste documento não esgotam o universo de outras adicionais que poderão ser solicitadas pelo
órgão ambiental e/ou propostas pela Vale S.A. Novos estudos para a avaliação dos impactos ambientais ou da efe�vidade das medidas de reversão dos danos
não previstos nesta Nota Técnica poderão ser solicitados pelo órgão ambiental a qualquer momento. 

A elaboração do “Plano de Reparação Ambiental da Bacia do Rio Paraopeba” não deve suspender nenhuma ação que a Vale já esteja executando,
como as incluídas na Nota Técnica nº 1/FEAM/DOCUMENTACAOB1/2019.

A adoção de medidas de reparação/recuperação para outros meios impactados, como por exemplo: recuperação do meio ambiente urbano
a�ngido, disponibilização de água de abastecimento e dessedentação e recuperação de patrimônio natural e cultural a�ngido deverão ser executadas pela Vale e
serão acompanhadas pelos órgãos públicos competentes, sendo que o Sisema par�cipará das ações quando houver necessidade ou interface com suas
competências.

Em relação à Programas Compensatórios não previstos em legislação específica, com vistas a compensar impactos do desastre, em áreas que não
foram diretamente impactadas e que terão o obje�vo de melhorar a qualidade ambiental da bacia, não são alvo desta Nota Técnica e serão tratados em
momento oportuno.

O “Plano de Reparação Ambiental da Bacia do Rio Paraopeba” apresentado nesta Nota Técnica traz uma série de estudos a serem executados pela
Vale e suas contratadas, visando a caraterização e reparação dos danos causados pelo rompimento da Barragem B1. De maneira resumida, os estudos solicitados
nesta Nota Técnica são:

1. Avaliação de Impacto Ambiental das Áreas Impactadas.

2. Plano de Manejo de Rejeitos.

3. Plano de Gestão de Resíduos.

4. Plano de Monitoramento da Qualidade do Ar.

5. Plano de Monitoramento da Qualidade da Água e Sedimentos.

6. Plano de Caracterização, Reabilitação e Monitoramento da Qualidade do Solo e da Água Subterrânea.

7. Plano de Monitoramento da Biodiversidade.

8. Plano de Restauração da Biodiversidade e Ecossistemas Aquá�cos Impactados.

9. Plano de Restauração da Biodiversidade e Ecossistemas Terrestres Impactados.

10. Plano de Comunicação rela�vo às ações do “Plano de Reparação Ambiental da Bacia do Rio Paraopeba”.

Com base nas informações apresentadas nesta Nota Técnica, solicitamos que a Vale apresente o “Plano de Reparação Ambiental da Bacia do Rio
Paraopeba” e cronograma detalhado, com informações sobre a implementação e execução de todos os estudos listados acima e discriminados neste
documento, principalmente nos itens 2.3; 2.4 e 3. Esta documentação deve ser protocolada junto ao Comitê Gestor Pró-Brumadinho, no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar do recebimento desta Nota Técnica.

 

[1] Em estatística, uma variável de confusão, também chamada de fator de confusão ou confundidor, é uma variável que influencia tanto a variável dependente,
quanto a variável independente, causando uma associação espúria. A variável de confusão é um conceito causal e como tal não pode ser descrita em termos de
correlações ou associações.

Documento assinado eletronicamente por Renato Teixeira Brandão, Presidente(a), em 12/07/2019, às 18:28, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Robson Lucas da Silva, Subsecretário(a), em 12/07/2019, às 18:52, conforme horário oficial de Brasília, com



Num. 841394867 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: CASSIO ROBERTO DOS SANTOS ANDRADE - 29/09/2020 10:55:50
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20092910554940000000839002226
Número do documento: 20092910554940000000839002226

14/04/2020 SEI/GOVMG - 6123633 - Nota Técnica

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=7278800&infr… 10/10

fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Marilia Carvalho de Melo, Diretor(a) Geral, em 12/07/2019, às 19:37, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Augusto Melo Malard, Diretor-Geral, em 12/07/2019, às 19:41, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 6123633 e o código CRC B7176867.

Referência: Processo nº 2090.01.0003211/2019-04 SEI nº 6123633
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Petição em anexo.
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS 

DE BELO HORIZONTE - MG 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 5084461-07.2020.8.13.0024

   

VALE S.A., nos autos do incidente instaurado no âmbito da 

ação civil pública n° 5071521-44.2019.8.13.0024, com a finalidade de 

tratar da Chamada Pública de Projeto da UFMG nº 15, vem, por seus 

advogados abaixo assinados, em atenção à r. decisão de ID 629480036, 

manifestar sua concordância com a transferência de R$ 2.176.568,83 

(dois  milhões,  cento  e  setenta  e  seis  mil,  quinhentos  e  

sessenta  e  oito  reais  e oitenta   e três centavos) da conta à 
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disposição deste MM. Juízo para a conta corrente de titularidade da 

FUNDEP para contratação do Projeto apresentado para a presente Chamada, 

desde que compreendidos nos limites do orçamento previamente aprovado 

para a realização da perícia, conforme aprovado em audiência realizada 

em 21.05.19 (cf. ID 70181522 da ação civil pública de nº 5071521-

44.2019.8.13.0024). 

 

Nestes termos, 

P.deferimento. 

Belo Horizonte, 29 de setembro de 2020. 

 

 

      Sergio Bermudes 

      OAB/MG 177.465 

       Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

     OAB/MG 177.504 

 

 

Fabiano Robalinho Cavalcanti 

OAB/MG 176.848 

Marcelo Gonçalves 

OAB/RJ 108.611 

 

 

Wilson Pimentel 

OAB/MG 177.418 

Caetano Berenguer 

OAB/MG 177.466 

 

 

Pedro Henrique Carvalho 

OAB/RJ 147.420 

Marcos Mares Guia 

OAB/MG 177.628 

 

 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/MG 177.420 

Carolina Simoni 

OAB/MG 177.419 

 

 

Ana Julia Grein Moniz de Aragão 

OAB/RJ 208.830 

Paola Prado 

OAB/RJ 210.891 

 

 

 

 

 

 

 

Ana Victoria Pelliccione da Cunha 

OAB/RJ 215.098 

Ana Clara Marcondes 

OAB/MG 192.095 
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Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais

Justiça de Primeira Instância

Comarca de BELO HORIZONTE / 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte

 

OFÍCIO Nº  252/2020    

BELO HORIZONTE, 07 de outubro de 2020..

 

Ao Senhor

José Eduardo Fortuna

Gerente do Banco do Brasil S.A - AG.1615-2

 

ASSUNTO: TRANSFERÊNCIA

PROCESSO nº  5084461-07.2020.8.13.0024:

CLASSE: [CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

AUTOR: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ESTADO DE MINAS GERAIS, MINISTÉRIO
PÚBLICO - MPMG

RÉU: VALE S/A                   

  

                         Senhor Gerente,

                        Conforme aprovação da proposta de pesquisa apresentada pela Professora Doutora Camila Amorim

do Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental (DESA) da Universidade Federal de Minas  Gerais, e, em

consequência, autorizo a contratação pela FUNDEP do projeto proposto para a Chamada 15, determino

a V. Sa. que proceda à transferência  da quantia correspondente a R$ 2.176.568,83 (dois milhões, cento e setenta e

  seis mil, novecentos e noventa e seis reais e oitenta e três centavos) para a conta bancária número 960.567-3,

agência 1615-2, do Banco do Brasil, de titularidade da FUNDEP - CNPJ 18.720.938/0001-41 no prazo de cinco dias,

com comprovação nos autos.

                        Segue documentos anexos.
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                        Atenciosamente,

 

ELTON PUPO NOGUEIRA

Juiz de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

COMARCA DE BELO HORIZONTE 

2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS 

 

Autos do Processo n.º 5010709-36.2019.8.13.0024 
Tutela Antecipada Antecedente 
Autor: Estado de Minas Gerais e outros 
Ré: Vale S/A 
 
Autos do Processo n.º 5026408-67.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (decorrente da tutela antecipada antecedente) 
Autores: Estado de Minas Gerais e outros 
Ré: Vale S/A 
 
Autos do Processo n.º 5044954-73.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Danos Ambientais) 
Autor: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
Ré: Vale S/A 
 
Autos do Processo n.º 5087481-40.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Danos Econômicos) 
Autor: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
Ré: Vale S/A 
 
Anexos de Pesquisas Científicas 
Autos do Processo n.º 5071521-44.2019.8.13.0024 
Ação Civil Pública (Comitê Tecnico Cientifico Universidade Federal de Minas Gerais) 
Autos do Processo n.º 5036162-96.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 1) 
Autos do Processo n.º 5036254-74.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 2) 
Autos do Processo n.º 5036296-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 3) 
Autos do Processo n.º 5036339-60.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 4) 
Autos do Processo n.º 5036393-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 5) 
Autos do Processo n.º 5036446-07.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 6) 
Autos do Processo n.º 5036469-50.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 7) 
Autos do Processo n.º 5095952-11.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 8) 
Autos do Processo n.º 5067527-71.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 9 e 11) 
Autos do Processo n.º 5036492-93.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 10) 
Autos do Processo n.º 5103682-73.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 12) 
Autos do Processo n.º 5084381-43.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 14) 
Autos do Processo n.º 5084461-07.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 15) 
Autos do Processo n.º 5036520-61.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 16) 
Autos do Processo n.º 5095951-26.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 17 e 19) 
Autos do Processo n.º 5095953-93.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 18 e 21) 
Autos do Processo n.º 5103712-11.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 20) 
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Autos do Processo n.º 5103732-02.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 25) 
Autos do Processo n.º 5103738-09.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 26) 
Autos do Processo n.º 5095925-28.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 37) 
Autos do Processo n.º 5095929-65.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 38) 
Autos do Processo n.º 5095934-87.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamadas 41 e 42) 
Autos do Processo n.º 5095936-57.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 43 
Autos do Processo n.º 5095938-27.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 45) 
Autos do Processo n.º 5095954-78.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 46) 
Autos do Processo n.º 5095956-48.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 47) 
Autos do Processo n.º 5095958-18.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 58)  
Autos do Processo n.º 5095960-85.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública (Chamada 60) 

 

 

Autos do Processo n.º 5084461-07.2020.8.13.0024 (Chamada 15)    

A proposta nº 15 apresentada e recomendada pelo Comitê Técnico-Científico da 

UFMG tem por objeto análise ecotoxicológica em água superficial. 

Tendo em vista a complexidade da matéria, defiro o pedido das Instituições de Justiça 

(ID 454590176) e concedo a extensão do prazo para apresentação de quesitos para 30 (trinta) 

dias.   

Assim sendo, tendo em vista que os pesquisadores foram apresentados, o projeto foi 

readequado (ID’s 271881844, 271881847 e 271881852) e nada mais que mereça reparo foi 

apontado, portanto APROVO a proposta de pesquisa apresentada pela Professora Doutora 

Camila Amorim, do Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental (DESA) da 

Universidade Federal de Minas Gerais, e, em consequência, autorizo a contratação pela 

FUNDEP do projeto proposto para a Chamada 15, determinando que a Vale S.A. faça 

depósito da quantia correspondente a R$ 2.176.568,83 (dois  milhões,  cento  e  setenta  e  seis  

mil,  quinhentos  e  sessenta  e  oito  reais  e oitenta   e três centavos) para a conta bancária 

960.567-3, agência 1615-2, do Banco do Brasil, de titularidade da FUNDEP, no prazo de 

cinco dias, ou, decorrido o prazo sem comprovação do depósito ou   manifestação   da   parte   

ré,   determino   desde   já   a transferência do montante acima do dinheiro à disposição do 

Juízo.    

   Belo Horizonte, data e hora do sistema.  

ELTON PUPO NOGUEIRA 

Juiz de Direito do Estado de Minas Gerais 
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        Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais

          Justiça de Primeira Instância

         COMARCA DE BELO HORIZONTE/2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo
Horizonte/MG

         

         PROCESSO Nº: 5084461-07.2020.8.13.0024

         CLASSE: [CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

         AUTOR: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ESTADO DE MINAS GERAIS,
MINISTÉRIO PÚBLICO - MPMG

         RÉU: VALE S/A

         

         

CERTIDÃO

 

Certifico e dou fé que enviei o ofício via e-mail.

        BELO HORIZONTE, 8 de outubro de 2020.

         

         

 

         

         

         

        Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30380-900
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De : Belo Horizonte - 2ª Vara de Fazenda Publica e
Aut. - 0024 <vfazestadual2@tjmg.jus.br>

Assunto : OFÍCIO TRANSFERÊNCIA VALE - URGENTE -
PROCESSO N. 5084461-072020.8.13.0024 - 2ª
VARA DE FAZENDA ESTADUAL

Para : age1615 <age1615@bb.com.br>, psojudicial5711
<psojudicial5711@bb.com.br>

Cc : elton nogueira <elton.nogueira@tjmg.jus.br>

Zimbra vfazestadual2@tjmg.jus.br

OFÍCIO TRANSFERÊNCIA VALE - URGENTE - PROCESSO N.
5084461-072020.8.13.0024 - 2ª VARA DE FAZENDA ESTADUAL

qui, 08 de out de 2020 15:07

A/C JOSÉ EDUARDO FORTUNA

Prezado Senhor Gerente,

Encaminho o ofício anexo e seus respectivos documentos para o seu
devido cumprimento.

Atenciosamente,

--
Silvia Dias
Gerente de Secretaria
2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias

Zimbra https://webmail.tjmg.jus.br/h/printmessage?id=73610&tz=America/S...

1 of 1 08/10/2020 15:07
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        Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais

          Justiça de Primeira Instância

         COMARCA DE BELO HORIZONTE/2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo
Horizonte/MG

         

         PROCESSO Nº: 5084461-07.2020.8.13.0024

         CLASSE: [CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

         AUTOR: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ESTADO DE MINAS GERAIS,
MINISTÉRIO PÚBLICO - MPMG

         RÉU: VALE S/A

         

         

CERTIDÃO

 

Certifico e dou fé que, conforme e-mail enviado pelo BB alegando não ter recebido os anexos, reencaminhei o ofício e documento
via e-mail.

        BELO HORIZONTE, 9 de outubro de 2020.

         

         

         

        Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30380-900
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De : psojudicial5711@bb.com.br

Remetente : rafaelcoelli@bb.com.br

Assunto : Enc: OFÍCIO TRANSFERÊNCIA VALE -
URGENTE - PROCESSO N.
5084461-072020.8.13.0024 - 2ª VARA DE
FAZENDA ESTADUAL

Para : vfazestadual2@tjmg.jus.br

Zimbra vfazestadual2@tjmg.jus.br

Enc: OFÍCIO TRANSFERÊNCIA VALE - URGENTE - PROCESSO N.
5084461-072020.8.13.0024 - 2ª VARA DE FAZENDA ESTADUAL

sex, 09 de out de 2020 12:44

Prezados,

O ofício citado no e-mail não veio anexo.

Att,
Rafael Coelli

----- Encaminhado por F8366242 Rafael Coelli da Silva/BancodoBrasil em 09/10/2020 12:43
PM -----

Para: age1615 <age1615@bb.com.br>, psojudicial5711
<psojudicial5711@bb.com.br>
De: Belo Horizonte - 2ª Vara de Fazenda Publica e Aut. - 0024
Enviado por: vfazestadual2@tjmg.jus.br
Data: 08/10/2020 03:07 PM
cc: elton nogueira <elton.nogueira@tjmg.jus.br>
Assunto: OFÍCIO TRANSFERÊNCIA VALE - URGENTE - PROCESSO N.
5084461-072020.8.13.0024 - 2ª VARA DE FAZENDA ESTADUAL

A/C JOSÉ EDUARDO FORTUNA

Prezado Senhor Gerente,

Encaminho o ofício anexo e seus respectivos documentos para o seu devido
cumprimento.

Atenciosamente,

--
Silvia Dias
Gerente de Secretaria
2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias

Zimbra https://webmail.tjmg.jus.br/h/printmessage?id=73773&tz=America/S...

1 of 1 09/10/2020 13:07
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De : Belo Horizonte - 2ª Vara de Fazenda Publica e
Aut. - 0024 <vfazestadual2@tjmg.jus.br>

Assunto : OFÍCIO TRANSFERÊNCIA VALE URGENTE -
PROCESSO 5084461-07.2020.8.0024 - 2ª VARA
DE FAZENDA ESTADUAL

Para : age1615 <age1615@bb.com.br>, psojudicial5711
<psojudicial5711@bb.com.br>

Cc : elton nogueira <elton.nogueira@tjmg.jus.br>

Zimbra vfazestadual2@tjmg.jus.br

OFÍCIO TRANSFERÊNCIA VALE URGENTE - PROCESSO 5084461-07.2020.8.0024
- 2ª VARA DE FAZENDA ESTADUAL

sex, 09 de out de 2020 13:07

2 anexos

A/C JOSÉ EDUARDO FORTUNA

Prezado Senhor Gerente, conforme e-mail enviado a esta serventia
informando que faltou documento anexo, reencaminho os

documentos para que seja dado cumprimento urgente.

Atenciosamente,

--
Silvia Dias
Gerente de Secretaria
2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias

5084461-07.2020.8.13.0024 - APROVAÇÃO CHAMADA 15.pdf
269 KB 

5084461 Ofício VALE.pdf
93 KB 

Zimbra https://webmail.tjmg.jus.br/h/printmessage?id=73816&tz=America/S...

1 of 1 09/10/2020 13:08
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Justiça de Primeira Instância 

Comarca de BELO HORIZONTE / 2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da Comarca de Belo Horizonte

TERMO DE JUNTADA

PROCESSO Nº 5084461-07.2020.8.13.0024

[CÍVEL] PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

AUTOR: DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, ESTADO DE MINAS GERAIS, MINISTÉRIO
PÚBLICO - MPMG

RÉU: VALE S/A

Certifico e dou fé que, junto aos autos o(s) seguinte(s) documento(s):    E-MAILS BB

BELO HORIZONTE, data da assinatura eletrônica

Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, BELO HORIZONTE - MG - CEP: 30380-900 
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De : Belo Horizonte - 2ª Vara de Fazenda Publica e
Aut. - 0024 <vfazestadual2@tjmg.jus.br>

Assunto : OFÍCIO TRANSFERÊNCIA VALE URGENTE -
PROCESSO 5084461-07.2020.8.13.0024 - 2ª
VARA DE FAZENDA ESTADUAL BH

Para : psojudicial5711 <psojudicial5711@bb.com.br>,
age1615 <age1615@bb.com.br>

Cc : elton nogueira <elton.nogueira@tjmg.jus.br>

Zimbra vfazestadual2@tjmg.jus.br

OFÍCIO TRANSFERÊNCIA VALE URGENTE - PROCESSO
5084461-07.2020.8.13.0024 - 2ª VARA DE FAZENDA ESTADUAL BH

sex, 09 de out de 2020 14:17

2 anexos

A/C JOSÉ EDUARDO FORTUNA

SENHOR GERENTE,

SEGUE O OFÍCIO E DOCUMENTO PELA TERCEIRA VEZ PARA QUE SEJA DADO O
SEU DEVIDO CUMPRIMENTO COM URGÊNCIA.

ATENCIOSAMENTE,

--
Silvia Dias
Gerente de Secretaria
2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias

5084461-07.2020.8.13.0024 - APROVAÇÃO CHAMADA 15.pdf
269 KB 

5084461 Ofício VALE.pdf
93 KB 

Zimbra https://webmail.tjmg.jus.br/h/printmessage?id=73857&tz=America/S...

1 of 1 09/10/2020 14:18
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De : psojudicial5711@bb.com.br

Remetente : rafaelcoelli@bb.com.br

Assunto : Enc: OFÍCIO TRANSFERÊNCIA VALE -
URGENTE - PROCESSO N.
5084461-072020.8.13.0024 - 2ª VARA DE
FAZENDA ESTADUAL

Para : vfazestadual2@tjmg.jus.br

Zimbra vfazestadual2@tjmg.jus.br

Enc: OFÍCIO TRANSFERÊNCIA VALE - URGENTE - PROCESSO N.
5084461-072020.8.13.0024 - 2ª VARA DE FAZENDA ESTADUAL

sex, 09 de out de 2020 12:44

Prezados,

O ofício citado no e-mail não veio anexo.

Att,
Rafael Coelli

----- Encaminhado por F8366242 Rafael Coelli da Silva/BancodoBrasil em 09/10/2020 12:43
PM -----

Para: age1615 <age1615@bb.com.br>, psojudicial5711
<psojudicial5711@bb.com.br>
De: Belo Horizonte - 2ª Vara de Fazenda Publica e Aut. - 0024
Enviado por: vfazestadual2@tjmg.jus.br
Data: 08/10/2020 03:07 PM
cc: elton nogueira <elton.nogueira@tjmg.jus.br>
Assunto: OFÍCIO TRANSFERÊNCIA VALE - URGENTE - PROCESSO N.
5084461-072020.8.13.0024 - 2ª VARA DE FAZENDA ESTADUAL

A/C JOSÉ EDUARDO FORTUNA

Prezado Senhor Gerente,

Encaminho o ofício anexo e seus respectivos documentos para o seu devido
cumprimento.

Atenciosamente,

--
Silvia Dias
Gerente de Secretaria
2ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias

Zimbra https://webmail.tjmg.jus.br/h/printmessage?id=73773&tz=America/S...

1 of 1 09/10/2020 14:18
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Segue anexa.



Num. 1003634827 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 09/10/2020 19:05:08
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20100919050801800001001617194
Número do documento: 20100919050801800001001617194

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA 
FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS DA COMARCA DE BELO 
HORIZONTE/MG. 

 

 

 

Autos do Processo n.º 5010709-36.2019.8.13.0024 

Autos do Processo n.º 5026408-67.2019.8.13.0024 

Autos do Processo n.º 5044954-73.2019.8.13.0024 

Autos do Processo n.º 5087481-40.2019.8.13.0024 

 

Incidente de Pesquisa Científica n.º 5084461-07.2020.8.13.0024 - Ação Civil Pública 
(Chamada 15) 

 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, o 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, o MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL e a DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO (“Instituições de 
Justiça”), nos autos do processo incidente em epígrafe, vêm, diante de Vossa Excelência, 

apresentar e requerer a juntada dos quesitos referentes a chamada 15. 

Os quesitos apresentados em anexo foram construídos pelas Assessorias Técnicas 

Independentes de cada uma das 5 (cinco) regiões atingidas por meio de metodologias 

participativas que permitem a manifestação técnica das preocupações cotidianas das pessoas 

atingidas.  

Desta forma, os quesitos já representam a concretização da participação das pessoas 

atingidas, viabilizada pela garantia das Assessorias Técnicas Independentes que exercem 

também o papel de assistentes técnicas das instituições de Justiça. Salienta-se que a 

construção trouxe já uma entrega nos autos dos trabalhos realizados em campo após a 

contratação e liberação de verbas e que foi possibilitada também pela existência de uma 

Coordenação Metodológica que construiu a unificação e organização da apresentação. 

Requer-se comunicação prévia da realização das dos exames e perícias a serem 

realizados para que possam os assistentes técnicos das instituições de Justiça possam 

acompanhar todos os atos, na forma do art. 466, §2º do CPC.  
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Por fim, pugnam pela apresentação de quesitos suplementares, nos termos do art. 

469 do CPC.  

Pedem deferimento. 

 Belo Horizonte, 09 de outubro de 2020. 

 

Carolina Morishita Mota Ferreira 

Defensora Pública 

André Sperling Prado 

Promotor de Justiça 

 

Lígia Prado da Rocha 

Defensora Pública Federal 

Flávia Cristina Tavares Torres 

Procuradora da República 

 

 

ROL DE QUESITOS 

Existe uma diversidade de sistemas ambientais impactos pelo rompimento das barragens I, 

IV e IV-A, localizadas na Mina Córrego do Feijão em Brumadinho. Na dimensão fluvial são 

reconhecidos os impactos tanto para a bacia do rio Paraopeba, quanto para o reservatório de 

Retiro Baixo (área 04) e a região de Três Marias (área 05). A interação sedimento e água, 

em ambientes lênticos, como de reservatórios, é reconhecida como sendo substancialmente 

diferente de uma dinâmica fluvial lótica (rio Paraopeba). Dessa forma: 

 

1. Como serão estabelecidos os padrões de referência de qualidade e quantidade de para 

as águas anteriormente ao rompimento das barragens I, IV e IV-A, localizadas na 

Mina Córrego do Feijão em Brumadinho, para a estruturação de um background de 

referência e que permita o entendimento do dano gerado pelo rompimento da 

barragem? 

 

2. As avaliações realizadas pelo perito irão definir sobre os atuais e potenciais impactos 

nas alterações de qualidade das águas para os sistemas fluviais? Como será analisada 
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a interação sedimento, água e sistema ecológico? Qual a gravidade desses impactos? 

Isso tende a aumentar, a diminuir ou a desaparecer? 

3. O rompimento das barragens I, IV e IV-A, localizadas na Mina Córrego do Feijão 

em Brumadinho, trouxe alterações de qualidade e quantidade para as águas 

subterrâneas? Quais aquíferos sofreram alterações em suas dinâmicas pelo 

rompimento da barragem e/ou por seus efeitos? Como será modelado e dimensionado 

esse impacto ao longo das diferentes áreas impactadas, principalmente considerando 

as particularidades ambientais e as dinâmicas dos diferentes aquíferos? Qual a 

gravidade? Tende a aumentar, a diminuir ou a desaparecer? 

 

4. As alterações de qualidade das águas superficiais, geradas a partir do rompimento 

das barragens I, IV e IV-A, localizadas na Mina Córrego do Feijão em Brumadinho, 

podem impactar na dinâmica ecológica aquática? De que forma? Especificar também 

para as áreas 04 e 05, considerando a presença dos reservatórios de Retiro Baixo e 

Três Marias. 

 

5. Como os estudos ecotoxicológicos serão integrados e avaliados em relação com 

outras a outras alterações de qualidade e quantidade também analisadas por outras 

chamadas propostas pelo perito? 

 

6. Como serão dimensionadas as possibilidades e riscos atuais e futuros de danos para 

os sistemas ecológicos, para as diferentes comunidades e seus impactos para os 

diferentes usos das águas?Qual a gravidade? Tende a aumentar, a diminuir ou a 

desaparecer? 

 

7. Como será dimensionada a interação sedimento e água e suas possibilidades de 

alteração de qualidade para as águas superficiais e como essa modelagem será 

realizada para os ambientes lênticos do reservatório de Retiro Baixo e de Três Marias 

e quais os potenciais danos atuais e futuros? 

 

8. Como será avaliado o dano e risco à saúde das pessoas e comunidades dos territórios 

atingidos à jusante do rompimento e que fazem uso das águas? Esse risco pode ser 

elevado ao longo do tempo? Qual a gravidade? Tende a aumentar, a diminuir ou a 

desaparecer? 
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9. As alterações de qualidade das águas superficiais demandam cuidados específicos 

para o seu uso e consumo? A utilização da água demanda algum processo de 

tratamento para consumo não utilizado antes do rompimento das barragens I, IV e 

IV-A, localizadas na Mina Córrego do Feijão em Brumadinho? Há algum risco de 

contaminação para a população que se utiliza dessa água? Qual a gravidade? Tende 

a aumentar, a diminuir ou a desaparecer? 
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Petição em anexo.
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA E AUTARQUIAS 

DE BELO HORIZONTE - MG 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 5084461-07.2020.8.13.0024

   

VALE S.A., nos autos do incidente instaurado no âmbito da 

ação civil pública n° 5071521-44.2019.8.13.0024, com a finalidade de 

tratar da Chamada Pública de Projeto da UFMG nº 15, vem, por seus 

advogados abaixo assinados, requerer a juntada da inclusa impugnação 

aos quesitos apresentados pelo Ministério Público sob o ID 758263280, 
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elaborada pela Universidade Federal de Lavras Novas – UFLA, para que 

produza os devidos efeitos. 

 

Nestes termos, 

P.deferimento. 

Belo Horizonte, 16 de outubro de 2020. 

 

 

      Sergio Bermudes 

      OAB/MG 177.465 

       Marcio Vieira Souto Costa Ferreira 

     OAB/MG 177.504 

 

 

Fabiano Robalinho Cavalcanti 

OAB/MG 176.848 

Marcelo Gonçalves 

OAB/RJ 108.611 

 

 

Wilson Pimentel 

OAB/MG 177.418 

Caetano Berenguer 

OAB/MG 177.466 

 

 

Pedro Henrique Carvalho 

OAB/RJ 147.420 

Marcos Mares Guia 

OAB/MG 177.628 

 

 

Thaís Vasconcellos de Sá 

OAB/MG 177.420 

Carolina Simoni 

OAB/MG 177.419 

 

 

Ana Julia Grein Moniz de Aragão 

OAB/RJ 208.830 

Paola Prado 

OAB/RJ 210.891 

 

 

 

 

 

 

 

Ana Victoria Pelliccione da Cunha 

OAB/RJ 215.098 

Ana Clara Marcondes 

OAB/MG 192.095 
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Impugnação de Quesitos do MPMG/AECOM 

Chamada 15 

 

 

Equipe Meio Físico 

 

 

13 de Outubro de 2020 
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Equipe Meio Físico 

IMPUGNAÇÃO QUESITOS MP/AECOM CHAMADA 15 

Com relação ao Quesito 4 do MPMG (quesito não mencionado no documento da 

AECOM), a saber, “Pede-se esclarecer o conteúdo do plano de amostragem com base 

georreferenciada visto que são previstas coletas em 144 pontos de água 

subterrânea”, deve ser impugnado, pois faz referência a pontos de coleta de águas 

subterrâneas, e a Chamada 15, contudo, é referente a ensaios ecotoxicológicos em 

amostras de águas superficiais. 
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Publicação: 27/11/04 

 
RESOLUÇÃO Nº 458/2004 

 
Disciplina a suspensão do expediente forense nos 
feriados nacionais, estaduais e municipais. 

 
 
A CORTE SUPERIOR DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS, no uso das atribuições que lhe confere o art. 22, inciso III, da Lei 
Complementar nº 59, de 18 de janeiro de 2001, 
 
CONSIDERANDO que o Código de Processo Civil, em seu art. 175, dispõe que são 
feriados, para efeito forense, os domingos e os dias declarados por lei federal; 
 
CONSIDERANDO os termos do Decreto-Lei nº 8.292, de 5 de dezembro de 1945, e 
das  Leis Federais nº 662, de 06 de abril de 1949,  nº 1.266, de 08 de dezembro de 
1950,  nº 6.802, de 30 de junho de 1980, e  nº 9.093, de 12 de setembro de 1995,  
alterada pela  Lei Federal nº 9.335, de 10 de dezembro de 1996, e, especialmente, 
do  art. 313, § 2º, da Lei Complementar nº 59, de 18 de janeiro de 2001,  que 
dispõem sobre a matéria; 
 
CONSIDERANDO que a Corregedoria-Geral de Justiça tem constatado suspensões 
indevidas de expediente forense, com prejuízo para o bom andamento dos serviços 
judiciários; 
 
CONSIDERANDO, finalmente, o que constou do Processo nº 352 da Comissão de 
Organização e Divisão Judiciárias e o que foi decidido pela própria Corte Superior, 
em Sessão de 24 de novembro de 2004, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Não haverá expediente forense nos Tribunais ou nos órgãos de Primeira 
Instância do Estado de Minas Gerais: 
 
I - nos sábados e domingos; 
 
II - nos feriados nacionais, estaduais e municipais; 
 
III - na segunda-feira, na terça-feira e na quarta-feira da semana do carnaval; 
 
IV - na quarta-feira, na quinta-feira e na sexta-feira da Semana Santa; 
 
V - no dia 08 de dezembro, Dia da Justiça; 
 
VI - nos dias em que, por motivo relevante, o Presidente do Tribunal de Justiça 
suspender o expediente. 
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Art. 2º - Os feriados nacionais aludidos no inciso II do art. 1º desta Resolução são os 
declarados em lei federal, a saber: 
 
I - 1º de janeiro (Confraternização Universal); 
 
II - 21 de abril (Dia de Tiradentes); 
 
III - 1º de maio (Dia do Trabalho); 
 
IV - 7 de setembro (Independência do Brasil); 
 
V - 12 de outubro (Nossa Senhora Aparecida, Padroeira do Brasil); 
 
VI - 2 de novembro (Finados); 
 
VII - 15 de novembro (Proclamação da República); 
 
VIII - 25 de dezembro (Natal); 
 
IX - o dia em que se realizarem eleições gerais em todo o país. 
 
Art. 3º - Os feriados estaduais aludidos no inciso II do art. 1º desta Resolução serão 
aqueles que forem estabelecidos em lei estadual. 
 
Parágrafo único - Não haverá expediente forense na data em que se comemorar, no 
âmbito do Estado de Minas Gerais, o Dia do Funcionário Público. 
 
Art. 4º - Os feriados municipais aludidos no inciso II do art. 1º desta Resolução 
serão: 
 
I - os dias santos de guarda, de acordo com a tradição local, declarados, em número 
não superior a quatro, neste incluída a Sexta-feira Santa, por lei municipal do 
Município-sede da Comarca; 
 
II - os dias do início e do término do ano do centenário de fundação do Município-
sede da Comarca, fixados em lei municipal. 
 
Art. 5º - Por ocasião dos feriados nacionais e estaduais, bem como dos feriados 
municipais fixados pelo Município de Belo Horizonte, o Presidente do Tribunal de 
Justiça expedirá ato administrativo, que será publicado no “Diário do Judiciário” com 
a devida antecedência, contendo as determinações que se fizerem necessárias, 
relacionadas com a suspensão do expediente forense. 
 
Art. 6º - Por ocasião dos feriados municipais fixados pelo Município-sede das 
Comarcas do interior do Estado, o Diretor do Foro expedirá ato administrativo, que 
será publicado no Órgão Oficial com a devida antecedência, contendo as 
determinações que se fizerem necessárias, relacionadas com a suspensão do 
expediente forense. 
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Art. 7º - Nas comarcas do interior do Estado, na hipótese de decretação de feriado 
municipal em data diversa das previstas no art. 4º desta Resolução, o Diretor do 
Foro somente poderá suspender o expediente forense após expressa autorização do 
Corregedor-Geral de Justiça, solicitada com antecedência de, no mínimo, dez dias, 
contados da data o feriado decretado. 
 
Art. 8º - A decretação de ponto facultativo pelos Chefes dos Poderes Executivos do 
Estado ou dos Municípios não suspende o expediente forense. 
 
Art. 9º - Nos dias em que não houver expediente forense, haverá magistrados 
designados para conhecer de medidas urgentes, designados nos termos das 
normas legais e regulamentares pertinentes. 
 
Art. 10 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 11 - Revogam-se as disposições em contrário. 
 
 
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
Belo Horizonte, 25 de novembro de 2004. 
 
 
 

Desembargador MÁRCIO ANTÔNIO ABREU CORRÊA DE MARINS 
Presidente 
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